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resumo 
 
 
O Distrito de Aveiro é caracterizado por um vasto tecido empresarial, e com 
uma crescente motivação para a internacionalização. Este estudo analisa os 
determinantes das exportações das empresas de Aveiro que exportam para os 
países da CPLP. Foi considerado o período 2006-2009 e analisaram-se duas 
amostras de 150 empresas e 100 empresas respectivamente. Os resultados 
foram obtidos pela metodologia de dados em painel e, mostram que a 
produtividade, o capital próprio e as remunerações apresentam um impacto 
positivo nas exportações. O resultado líquido foi positivamente significativo, 
num modelo sem remunerações. No caso da dimensão da empresa e das 
despesas em I&D, estas variáveis não foram significativas. Para além do 
painel estático, foi também realizado um estudo com painel dinâmico que 
mostrou resultados diferentes.  
. 
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abstract 
 
The District of Aveiro has a large group of firms and they have more and more 
motivation for internationalization. This study examines the export determinants 
of Aveiro firms that export to CPLP countries. The period was 2006-2009 for 
150 firms and 100 firms. The results were obtained by panel data analysis and 
they showed that productivity, equity and wages have a positive impact on 
exports. Net income was positively significant in a model without wages. The 
size of firm and expenditure on R&D are not significant. Besides static panel 
data, a study was also carried out that used dynamic panel data which showed 
different results.  
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1. Introdução 
 
O presente relatório de estágio foi realizado no âmbito do Mestrado em Economia, 
especialização em Finanças, correspondente ao 2º ciclo de Bolonha, do Departamento de 
Economia, Gestão e Engenharia Industrial (DEGEI), da Universidade de Aveiro. A 
realização do estágio teve como objectivo aplicar os conhecimentos microeconómicos e 
macroeconómicos adquiridos ao longo da licenciatura e mestrado em Economia num 
contexto empresarial e institucional, conjugando os diferentes saberes da formação 
académica com a formação profissional. 
Para além do que foi acima mencionado, o desenvolvimento de competências técnicas 
profissionais específicas, bem como o desenvolvimento de competências gerais de trabalho 
autónomo e de pesquisa, a capacidade para aplicar e integrar conhecimentos e a capacidade 
de compreensão e resolução de problemas em situações novas, em contextos alargados e 
multidisciplinares são competências básicas que foram detidas ao longo deste estágio. 
O presente estágio curricular foi realizado na Associação Industrial do Distrito de Aveiro 
(AIDA) no Gabinete de Relações Exteriores e Enterprise Europe Network. Teve a duração 
de 6 meses, com início em 6 de Setembro de 2010 e fim no dia 4 de Março de 2011. Ao 
longo deste período de tempo, tive a possibilidade de interagir com diversos 
conhecimentos sobre internacionalização, quer ao nível microeconómico quer ao nível 
macroeconómico. De todas as actividades desenvolvidas, aquelas que mais se destacaram 
foi a internacionalização no âmbito da rede Enterprise Europe Network e, realização de 
seminários de apoio aos empresários para a tomada de conhecimento de novos mercados 
emergentes (com destaque para os países de língua portuguesa) e novas formas de apoio às 
suas empresas. 
Como resultado da crescente globalização e concorrência, a questão da internacionalização 
é cada vez mais importante e relevante para empresas de todo o mundo. Com o 
enfraquecimento das barreiras ao comércio, oportunidades de investimento e de inovação 
tecnológica, as empresas cada vez mais vêem novas oportunidades para aumentar o lucro e 
o crescimento por via da expansão internacional. 
A tendência de crescimento do comércio internacional a ritmos superiores aos do 
crescimento da produção mundial, tem-se verificado desde o final da segunda guerra 
mundial, acentuando-se cada vez mais nos últimos anos (Krugman, 2000; Teixeira e Diz, 
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2005; Maurer e Degain, 2010; FMI, 2011). Para Krugman (2000), o comércio fornece 
benefícios por permitir aos países exportarem bens, cuja produção têm vantagem. A par 
disto, o comércio internacional permite a especialização de um conjunto mais restrito de 
bens, permitindo uma produção em larga escala e uma maior eficiência. 
Para além disto, tem-se verificado uma maior concentração das trocas internacionais entre 
os países mais desenvolvidos em detrimento das trocas entre estes e os países menos 
desenvolvidos. Ainda neste contexto assiste-se a uma perda de importância dos “velhos” 
países industrializados, em termos das exportações mundiais, face à ascensão das novas 
economias industrializadas. 
Em paralelo com o desenvolvimento do comércio internacional assistiu-se, a partir da 
década de 1970, a uma verdadeira explosão dos movimentos internacionais de capitais. As 
economias abriram-se às trocas de mercadorias mas também aos movimentos cruzados de 
capitais. 
A influenciar todo este processo de abertura das economias nacionais encontram-se as 
empresas transnacionais que, com as suas estratégias produtivas, comerciais e financeiras, 
moldam cada vez mais a composição e a orientação dos fluxos de bens e capitais reduzindo 
a capacidade das políticas nacionais e forçando, deste modo, a integração dos diferentes 
mercados num único mercado mundial. Aqui, as relações internacionais perderam o seu 
sentido tradicional de relações entre nações e adquirem características novas que reflectem 
uma economia mundial cada vez mais global e integrada. 
Apesar da literatura se focar essencialmente em grandes empresas, nos últimos anos têm-se 
assistido a uma importância crescente das pequenas e médias empresas (PME), onde em 
muitos países estas são o motor da economia. Da Estratégia de Lisboa resultou a 
necessidade de orientação das políticas públicas para a modernização empresarial, 
investindo no crescimento e na inovação e sobretudo explorar o potencial das empresas, 
em particular, das PME (Comissão Europeia, 2005). 
A AIDA é uma associação que visa apoiar as empresas em matéria de internacionalização 
e não só, cuja região de interesse é o Distrito de Aveiro. Em consequência disso pretende-
se analisar os determinantes das exportações das empresas do Distrito de Aveiro, que têm 
como mercados-alvo os países da Comunidade dos Países de Língua Portuguesa (CPLP), 
uma vez que se têm tornado importantes parceiros comerciais nos últimos anos. Este 
estudo irá permitir à instituição ter um melhor conhecimento sobre os factores que levam 
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as empresas da região a venderem nos mercados externos em geral e para os países da 
CPLP em particular. 
O presente trabalho encontra-se estruturado em 5 capítulos. Após esta introdução, 
descreve-se a AIDA e quais os seus principais eixos para promover a expansão 
internacional. Sendo também efectuada uma descrição resumida das tarefas realizadas 
durante o estágio. O capítulo 3 centra-se na revisão da literatura sobre o conceito de 
internacionalização e as suas principais teorias, na importância das PME, nos motivos que 
levam as empresas a apostarem nos mercados externos, e quais os modos de entrada nos 
mercados internacionais. No capítulo 4 é descrita a metodologia de dados em painel, a base 
de dados utilizada e são analisados os principais factores determinantes das exportações 
das empresas do Distrito de Aveiro para o período 2006-2009. O último capítulo apresenta 
as conclusões. 
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2. A Associação Industrial do Distrito de Aveiro 
 
2.1. Breve Caracterização do Distrito de Aveiro 
 
A região de Aveiro localiza-se na região litoral de Portugal entre duas grandes áreas 
metropolitanas, Lisboa e Porto e a sua área geográfica abrange dezoito municípios. Na 
actual divisão principal do país, o distrito encontra-se dividido entre a Região Norte e a 
Região Centro, sendo que pertencem à Região Norte os concelhos da sub-região de Entre 
Douro e Vouga, Castelo de Paiva, pertence à sub-região do Tâmega e Espinho ao Grande 
Porto. À Região Centro pertencem os restantes concelhos, incluídos na sub-região do 
Baixo Vouga. Neste território, a área urbana de Aveiro destaca-se pelo seu peso 
institucional e económico. 
No que diz respeito à população residente, a densidade populacional em 2008 era de 336 
hab/km
2
 na região Entre Douro e Vouga e de 222,3 hab/km
2
 na região do Baixo Vouga 
(Dados do INE). Existem grandes diferenças entre os municípios sendo que o eixo urbano 
constituído por Águeda, Aveiro, Ílhavo, Oliveira de Azeméis, Ovar e Santa Maria da Feira 
reapresentam mais de metade da população do Distrito. Em contraponto aparecem os 
municípios de Castelo de Paiva, Murtosa e Sever do Vouga, com povoamento mais 
disperso e menores densidades populacionais. Em termos da estrutura da população activa, 
constata-se que Aveiro Sul é mais homogéneo em termos da distribuição da população por 
sectores de actividade, em comparação com Aveiro Norte. Aveiro Sul tem uma estrutura 
populacional activa em que o sector agrícola apresenta valores mais elevados em Aveiro 
Sul, comparativamente a Aveiro Norte. Esta última região possui concelhos mais 
industrializados e Espinho se sobressai com uma elevada percentagem populacional no 
sector dos serviços (AIDA, 2010). Ao nível da educação, a percentagem de licenciados em 
2007 era de 9,0% em relação ao total da população empregada na região Entre Douro e 
Vouga e 11,6% em relação ao total da população empregada na região do Baixo Vouga 
(Dados do INE). O ensino básico representa o tipo de escolaridade mais frequente da 
população empregada aveirense (72,9% da população total empregada na região Entre 
Douro e Vouga e 66,8% da população total empregada na região do Baixo Vouga em 
2008). Estas duas regiões foram usadas como proxy ao Distrito de Aveiro (inclui a maior 
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parte dos concelhos do Distrito), pelo facto do INE não poder fornecer tais dados por 
Distrito por motivos de segredo estatístico, fornecendo, assim, apenas por NUTS III. 
O Distrito de Aveiro é uma zona de industrialização dispersa, intensamente interligada 
com o mundo rural e inclui um conjunto de pequenas povoações, vilas e algumas cidades 
industriais, onde estão instaladas diversas organizações do tipo “Distritos Industriais”. Este 
é o maior pólo de desenvolvimento da Região Centro, sendo detentor de uma estrutura 
empresarial e industrial bastante diversificada. De acordo com os dados do INE referentes 
a 2008, cerca de 99,9% das empresas existentes são micros, pequenas e médias empresas. 
O contributo desta região para o produto industrial nacional e o seu esforço para a 
modernização da economia é consideravelmente bastante positivo e importante (AIDA, 
2010).  
A região encontra-se bem servida por infra-estruturas de comunicação, em particular por 
auto-estradas e por uma rede ferroviária em modernização, que permitem uma rápida 
ligação inter-regional e internacional, articulando o litoral e o interior e estabelecendo as 
principais ligações terrestres com Espanha e o resto da Europa. Para além disso, beneficia 
ainda, da existência de infra-estruturas portuárias com dimensão e vocação adequadas às 
suas necessidades, o porto de Aveiro, e a proximidade dos portos da Figueira da Foz e de 
Leixões, que reforçam de forma significativa as respectivas condições de articulação 
externa. 
De acordo com os dados disponibilizados pelo INE, relativos ao ano de 2000 e 2004, todos 
os concelhos que compõem o Distrito estão marcados pela predominância da indústria. De 
facto, 24% das empresas pertencem ao sector da indústria transformadora em que 59 % da 
população activa encontrava-se empregada nesse sector. A partir de 2006, o sector terciário 
passou a ser aquele que emprega mais mão-de-obra.  
Dentro da estrutura industrial do Distrito, constata-se a existência de sectores com um peso 
elevado que evidenciam, em alguns casos, uma tendência para a especialização local. De 
facto, ao nível de concentração do número de empresas não existe homogeneidade quando 
se faz uma análise por concelho. Assim, existe uma maior concentração de empresas nos 
concelhos de Espinho, S. João da Madeira, Aveiro, Oliveira de Azeméis, Ovar, Ílhavo e 
Santa Maria da Feira por oposição aos concelhos de Castelo de Paiva, Arouca e Sever do 
Vouga (AIDA, 2010). De acordo com os dados do INE, em 2006 o Distrito de Aveiro 
possuía 74219 empresas, das quais 94,7% eram micro empresas, 4,5% eram pequenas 
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empresas, 0,7% eram médias empresas e 0,1% eram grandes empresas. Em 2009, o 
número de empresas total era de 71569, das quais 94,9% eram micro empresas, 4,3% eram 
pequenas empresas, 0,7% eram médias empresas e 0,1% eram grandes empresas. O total 
das empresas de Aveiro representa cerca de 6% do total das empresas do país. Pelo Gráfico 
2.1, em 2009 assistiu-se uma quebra considerável no número total de empresas do Distrito 
de Aveiro. 
 
Gráfico 2.1: Evolução do Número de Empresas do Distrito de Aveiro 
 
Fonte: INE 
 
Em relação a indicadores económico-financeiros, no Gráfico 2.2 estão alguns indicadores 
relativos às empresas das regiões Entre Douro e Vouga e Baixo Vouga e a sua evolução no 
período 2007-2009. O Valor Acrescentado Bruto (VAB), o Resultado Líquido, e a 
Produção apresentaram um decréscimo de 2007 a 2009. No caso das Remunerações, esta 
variável revelou o seu valor mais alto em 2008. Os valores do Resultado Líquido 
representaram cerca de 3% do valor total nacional em 2009, enquanto as outras variáveis 
representaram aproximadamente 5% do valor total nacional. 
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Gráfico 2.2: Evolução dos Indicadores Económico-Financeiros no Período 2007-2009 
nas Regiões Entre Douro e Vouga e Baixo Vouga 
 
Fonte: INE 
 
Para além destas variáveis é também importante a evolução do Volume de Negócios 
referente às regiões Entre Douro e Vouga e Baixo Vouga, que apresenta um considerável 
acréscimo para o período 2004-2007 (Gráfico 2.3). Em 2007, esta variável representava 
5,7% do total do Volume de Negócios nacional. 
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Gráfico 2.3: Evolução do Volume de Negócios nas Regiões Entre Douro e Vouga e 
Baixo Vouga 
 
Fonte: INE 
 
Outra variável importante de ser analisada consiste na Disparidade de Ganho Mensal da 
população empregada por conta de outrem. No Gráfico 2.4 constata-se que essa 
disparidade aumentou ligeiramente em 2005 e diminuiu a partir de 2007 ao nível regional. 
Ao nível nacional, essa disparidade tem vindo sempre a diminuir. 
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Gráfico 2.4: Evolução da Disparidade de Ganho Médio Mensal 
 
Fonte: INE 
 
Quanto à estrutura da mão-de-obra, as micro empresas empregam 22,4 % do total dos 
trabalhadores existentes no Distrito enquanto as pequenas e médias empresas ocupam 63% 
do total dos trabalhadores (AIDA, 2010). De acordo com os dados do INE, a produtividade 
aparente do trabalho em 2007 representava 3,97 milhares de euros para a região Entre 
Douro e Vouga e 3,61 milhares de euros para a região do Baixo Vouga, enquanto que em 
Portugal esta variável apresentava um valor de 3,91 milhares de euros. 
O Distrito de Aveiro é caracterizado por uma grande diversificação da actividade industrial 
que se concentra em áreas geográficas distintas, destacando-se alguns sectores mais 
relevantes, com destaque para o sector dos produtos metálicos, do calçado, produtos 
minerais não metálicos, da madeira e da cortiça, construção de material de transporte, 
alimentar, sector têxtil, vestuário e sector do papel. 
Numa óptica regional em relação ao comércio internacional, as regiões Norte, Lisboa e 
Vale do Tejo são responsáveis por mais de ¾ das exportações nacionais (no Norte têm 
origem 42,9% dos valores exportados e em Lisboa 33%). Já a região do Centro gera 18,7% 
das exportações, enquanto que o Alentejo gera cerca de 5% da facturação realizada pelas 
empresas portuguesas no exterior (AIDA,2010). 
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De acordo com os dados do INE relativamente ao ano de 2007, o comércio internacional 
de mercadorias no Distrito, representava 8,70% do total de Portugal e em 2008 
representava 13,75%, com os concelhos de Aveiro, Ovar, Oliveira de Azeméis e Santa 
Maria da Feira a apresentarem os valores mais altos. No capítulo 3 será analisada a 
evolução deste indicador na última década.  
Os dezassete concelhos do Distrito de Aveiro localizados na Região Centro do país, 
representam, só por si, 66,9% do total do comércio internacional do centro de Portugal. Por 
outro lado, Espinho e Castelo de Paiva têm um peso muito pouco significativo no total da 
região Norte de Portugal. Isto que foi dito pode ser verificado na Tabela 2.1 relativamente 
a dados de 2007. 
 
Tabela 2.1: Valores do Comércio Internacional dos Concelhos do Distrito de Aveiro 
Concelhos Importações Exportações 
Águeda 44568 77975 
Albergaria-a-Velha 25956 16918 
Anadia 9730 28245 
Aveiro 91827 128227 
Estarreja 33753 38717 
Ílhavo 99124 23494 
Mealhada 1018 7804 
Murtosa 2820 5956 
Oliveira do Bairro 5488 33956 
Ovar 76456 153724 
Sever do Vouga 6142 8240 
Vagos 2422 12764 
Arouca 3797 2528 
Oliveira de Azeméis 126552 54980 
Santa Maria da Feira 84928 392323 
São João da Madeira 14009 28891 
Vale de Cambra 18263 43463 
Espinho 6046 7134 
Castelo de Paiva 302 818 
Fonte: INE – Anuários Estatísticos Regionais de 2007 (valores em milhares de euros) 
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Por fim, as empresas da Região de Aveiro estão atentas à aposta na área de Investigação & 
Desenvolvimento, representando o investimento efectuado, em 2008, 9% do investimento 
privado português (AIDA, 2010). De acordo com o Gráfico 2.5, esta variável têm evoluído 
positivamente no período 2003-2007. 
 
Gráfico 2.5: Evolução das Despesas em I&D nas Regiões Entre Douro e Vouga e 
Baixo Vouga 
 
Fonte: INE 
 
2.2. Caracterização da AIDA  
 
A AIDA – Associação Industrial do Distrito de Aveiro foi constituída a 16 de Janeiro de 
1986. O acto de constituição foi presidido pelo Ministro do Comércio e da Indústria, tendo 
assistido para além das empresas fundadoras, os Presidentes dos municípios do Distrito, o 
Governador Civil e outras entidades civil e militares da Região. 
A razão da criação desta instituição ficou a dever-se ao elevado potencial empresarial e 
industrial, justificando a criação de uma entidade associativa que representasse e 
defendesse os interesses económico-sociais das empresas que no Distrito exerçam ou 
representem qualquer actividade de natureza industrial.  
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 O principal eixo de actuação da AIDA é promover e apoiar as empresas do Distrito de 
Aveiro, de uma forma independente, de modo a contribuir para o reforço associativo do 
tecido empresarial. Deste modo, tem como missão representar, defender, promover, 
identificar e satisfazer as necessidades de representação pró-activa, de informação, de 
apoio e acompanhamento técnico ao nível da criação, funcionamento e expansão das 
empresas do Distrito de Aveiro. 
Assim sendo, a sua visão estratégica consiste resumidamente nos seguintes tópicos: 
 Alargar o âmbito de actuação com serviços e projectos inovadores que procurem 
dinamizar o espírito e a capacidade associativa e possibilitem a total satisfação do 
tecido industrial do Distrito de Aveiro e a diminuição da dependência dos fundos 
comunitários; 
 Modernizar e aumentar a eficiência dos meios que dispõe, reforçando o apoio ao 
desenvolvimento industrial; 
 Apoiar a consolidação do tecido industrial e o aumento da competitividade da 
economia, preconizando a maximização da eficiência empresarial e um ambiente 
propício à iniciativa e ao risco. 
A Associação Industrial de Aveiro, enquanto entidade socialmente responsável e ciente de 
que o trabalho em rede potencia o êxito das acções que se propõe desenvolver em prol do 
tecido empresarial e comunidades envolventes, aposta no estabelecimento de parcerias 
institucionais com entidades da Administração Directa do Estado, Municípios, Instituições 
do Ensino Superior, Centros Tecnológicos, Associações Empresariais (quer nacionais, quer 
estrangeiras), Ordens Profissionais, entre outras. 
 
2.3. Principais Eixos de Actuação para Promover a Internacionalização e a 
Competitividade 
 
Com o intuito de cumprimento da sua missão, a AIDA aposta na prestação de serviços que 
satisfaçam as necessidades de representação, informação, apoio e acompanhamento técnico 
das empresas industriais.  
Sendo a internacionalização um elemento estratégico fundamental na afirmação da 
economia portuguesa, e cientes que estratégias empresariais baseadas nestes princípios são 
fundamentais para o incremento da competitividade, da produtividade e do crescimento da 
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economia, a AIDA tem mantido, como um dos seus propósitos o apoio à actividade das 
empresas, no âmbito da internacionalização, não só na vertente da exportação, como ainda 
na vertente de investimento português no estrangeiro.  
O apoio prestado neste âmbito, às PME, passa, entre outras, pela definição e 
implementação de estratégias de abordagem nos mercados externos e pelo esforço de 
internacionalização, através da organização de acções directas aos mercados alvo, da 
divulgação de oportunidades de negócio, identificando potenciais clientes estrangeiros, 
projectos de cooperação empresarial e informações diversas sobre o processo de 
internacionalização. 
Dos vários serviços prestados, esta instituição apoia as empresas no âmbito da 
internacionalização e da competitividade, através das seguintes actividades: 
 Realização de acções de informação e sensibilização (como por exemplo a 
realização de seminários e workshops); 
 Prospecção de mercados emergentes; 
 Organização de missões empresariais a mercados emergentes e de interesse para o 
tecido empresarial; 
 Apoio na implementação de empresas nos novos mercados; 
 Apoio técnico em questões europeias. 
 
As empresas que integram as missões empresariais têm acesso aos seguintes serviços: 
 Reuniões bilaterais entre empresas nacionais e dos países alvo, que conta com o 
apoio da representação da AICEP nesses países e entidades institucionais que 
identificam, para cada empresa participante, um conjunto de possíveis parceiros 
com os quais se agendarão encontros individuais a realizar durante o período de 
permanência da missão; 
 Acompanhamento personalizado e apoio técnico de acordo com as suas intenções 
de participação e as suas expectativas face a estes mercados; 
 Reuniões com entidades e organismos dos mercados que interferem no 
desenvolvimento das actividades económicas e transacções comerciais; 
 Visitas a empresas e Zonas Industriais. 
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Como referido, a AIDA proporciona igualmente um conjunto de serviços relacionados com 
as oportunidades de negócio, nomeadamente: 
 Prestação de informação diversa sobre novas oportunidades de negócio; 
 Divulgação e publicação de pedidos de cooperação empresarial/oportunidades de 
negócio, solicitados quer directamente por empresas estrangeiras, quer pelos 
parceiros da instituição e outros. 
 
Desde 1991 que a AIDA organiza missões empresariais a mercados seleccionados de 
acordo com a manifestação de interesse declarada pelos empresários. Durante os últimos 
19 anos, foram preparadas e organizadas 31 deslocações empresariais aos seguintes 
mercados: Angola; Argentina e Uruguai; Brasil; Cabo Verde; Costa do Marfim ; Espanha; 
Estados Unidos da América; Hungria; Moçambique; República Checa; Rússia e 
Zimbabwe. No total, das missões empresariais realizadas, participaram mais de 400 
empresas, pertencentes a diversos sectores de actividade.                           
Neste sentido, a AIDA assume, como um dos seus objectivos estratégicos, o apoio às PME 
através da organização de actividades de promoção e divulgação de acções que 
alavanquem a internacionalização, sempre numa perspectiva empresarial de parceria com 
as empresas da Região visando a prospecção e presença em mercados internacionais, com 
particular destaque para os PALOP, através do conhecimento desses mercados, promoção 
das marcas nacionais potenciando deste modo, o investimento português nesses mercados e 
o aumento das exportações, assentes em estratégias que visem o acréscimo da 
produtividade, da flexibilidade, da capacidade de resposta e da presença activa das PME 
nos PALOP. 
 
Enterprise Europe Network 
 
Para além dos serviços referidos anteriormente, a AIDA integrou, em 2008, a rede 
Enterprise Europe Network - EEN (que veio substituir os antigos EIC - Euro Info Centres), 
criada para apoiar as empresas, sobretudo as PME, a inovar e a competir melhor no espaço 
europeu.  
Formada por mais de 500 pontos de contacto, espalhados por 40 países na Europa, a rede 
oferece um conjunto de serviços descentralizados e de proximidade, que apoiam as PME 
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no seu processo de internacionalização e no encontro de parceiros estratégicos para a 
inovação e o desenvolvimento sustentado dos seus negócios. 
Criada pela Comissão Europeia (CE) no âmbito do Programa Quadro para a 
Competitividade e Inovação, a EEN constitui a maior rede de informação lançada na 
Europa. Em Portugal, esta é representada por um consórcio que envolve nove entidades 
públicas e associativas, distribuídas regionalmente por todo o território nacional, incluindo 
as regiões autónomas dos Açores e da Madeira. Liderada pelo IAPMEI (Instituto de Apoio 
às Pequenas e Médias Empresas e à Inovação), a Enterprise Europe Network em Portugal 
integra os seguintes parceiros: 
 ADI – Agência de Inovação 
 ACIF– Associação Comercial e Industrial do Funchal 
 CCIM – Câmara de Comércio e Industria da Madeira 
 AIDA – Associação Industrial do Distrito de Aveiro 
 AIMINHO – Associação Industrial do Minho 
 CCDR – Comissão de Coordenação e Desenvolvimento Regional do Algarve 
 CCIPD – Câmara de Comercio e Industria de Ponta Delgada 
 CEC/CCIC – Conselho Empresarial do Centro / Câmara de Comercio e Industria 
do Centro 
 INPI – Instituto Nacional da Propriedade Industrial  
 
Através da rede, os empresários podem facilmente aceder a um conjunto de serviços, que 
os apoiarão na definição de estratégias de inovação e investimento no mercado único 
alargado, em três áreas fundamentais: 
 
1. Informação e aconselhamento: 
 Acesso Simplificado a informação diversa sobre: 
 Legislação comunitária; 
 Novas medidas de política com implicação na actividade empresarial; 
 Informação temática; 
 Projectos e programas de financiamento na U.E. dirigidos às PME; 
 Concurso públicos europeus; 
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2. Incentivo à cooperação na Europa e à internacionalização dos negócios: 
 Facilitação e intermediação na procura de contactos comerciais internacionais, 
para as empresas que pretendam alargar a sua actividade a novos mercados. 
 Difusão de oportunidades de negócio e apoio no encontro de parcerias que 
incentivem a cooperação e a actividade empresarial internacional ao nível: 
 Comercial; 
 De produção; 
 Da transferência de tecnologia; 
 Da inovação; 
 Missões empresariais em Portugal e na Europa. 
 
3. Apoio à inovação e participação em programas comunitários: 
 Facilitação no acesso a programas comunitários; 
 Procura de parceiros para programas comunitários e projectos de I&DT; 
 Formação especializada em inovação; 
 Aconselhamento em direitos de propriedade industrial. 
 
Assim, com este serviço, as empresas dispõem das seguintes vantagens: 
 Acesso simplificado a informação europeia, através de um único ponto de contacto; 
 Maior facilidade no aproveitamento de oportunidades de negócio no mercado 
interno alargado; 
 Apoio na identificação de parceiros estratégicos para a inovação, desenvolvimento 
e internacionalização dos negócios; 
 Aconselhamento na participação em programas financiados pela U.E., de apoio à 
I&DT ou ao empreendedorismo qualificado. 
 
Projectos de apoio à internacionalização e competitividade 
 
 iCOMPET – Internacionalizar para Competir  
 
O projecto iCOMPET com inicio a 1 de Julho de 2009 e fim a 31 de Dezembro de 2010, 
foi um projecto conjunto de internacionalização da AIDA, aprovado ao abrigo do Sistema 
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de Incentivos à Qualificação e Internacionalização de PME do QREN. Este projecto, 
centrou a sua área de intervenção em acções, algumas delas em parceria com a ANEMM, 
direccionadas para o apoio à internacionalização (exportação e investimento) das PME 
numa perspectiva de abordagem aos mercados alvo do projecto. 
O processo de intervenção das acções efectuadas no presente projecto, junto das PME 
passou por:  
a) Criar os meios adequados para que as empresas efectuassem uma abordagem aos 
mercados alvo através do recurso às missões empresariais, acções colectivas de 
prospecção, que assumem uma importância notável no desenvolvimento do tecido 
empresarial nacional, já que proporcionam a possibilidade das empresas acederem a novos 
mercados de forma articulada, sustentada, estruturada e com objectivos concretos; 
b) Proporcionar às empresas integrantes do projecto, um conjunto de informações e 
conhecimentos sobre cada mercado, de modo a que possam tomar decisões estratégicas 
quanto à melhor forma de abordagem tendo em conta as especificidades de cada um dos 
mercados; 
c) Sensibilizar cada empresa para a adopção de estratégias de internacionalização, através 
do reforço da capacidade técnica, tecnológica e de marketing tendo em atenção o produto e 
o mercado alvo; 
e) Potenciar o aumento das exportações para cada mercado alvo; 
f) Promover junto das empresas participantes oportunidades de investimento directo em 
cada mercado de acordo com as suas necessidades e especificidades. 
 
No âmbito deste projecto foram realizadas diversas acções a saber: 
 
1) Missões empresariais 
 
 Missões a mercados africanos: Angola, Moçambique, Cabo Verde 
 Novos mercados africanos: Marrocos, Guiné-Equatorial 
 Missões a mercados da América Latina: Brasil e Chile 
 
2) Seminários sobre oportunidades existentes em cada mercado alvo 
3) Divulgação e Disseminação dos resultados 
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 Seminário final de divulgação e disseminação dos resultados 
 
 IREAM – Informação e Representação de Empresas de Aveiro e da 
Metalomecânica 
 
A AIDA e a ANEMM – Associação Nacional das Empresas Metalúrgicas e 
Metalomecânicas apresentaram, em parceria, um projecto aprovado pelo COMPET – 
Programa Operacional Factores de Competitividade, ao abrigo do SIAC- Sistema de 
Incentivos às Acções Colectivas e que tem como principal objectivo a conjugação de 
energias associativas no sentido de darem continuidade a uma estratégia informativa 
descentralizada e adequada com os interesses e necessidades das empresas nacionais.  
Este projecto iniciou a 9 de Janeiro de 2009, tendo terminado a 31 de Março de 2011 e 
tinha como dois grandes objectivos, os seguintes: 
 Garantir o acesso à informação e á representação das PME com vista à melhoria da 
competitividade empresarial; 
 Aposta na informação e representação das PME através de actividades de 
promoção e divulgação de sectores com relevância para a economia nacional, 
incluindo ferramentas de diagnóstico e de avaliação de empresas, bem como 
estudos de novos mercados, tecnologias e oportunidades de inovação fomentando 
acções de informação e de promoção comercial em mercados estrangeiros, através 
da dinamização das exportações, assentes em estratégias que visem o aumento da 
produtividade e competitividade das PME nos mercados internacionais. 
 
As actividades para atingir os objectivos acima mencionados resumiam-se nas seguintes: 
 Produção de meios de informação a nível nacional e comunitário, mas também face 
aos mercados externos. 
 Realização de um estudo de caracterização das empresas industriais e de S. Tomé e 
Príncipe (caracterização sobre a perspectiva financeira; comercial; recursos 
humanos, instalações caracterização do sector produtivo e cooperação). 
 Realização de um estudo que visa a identificação das principais oportunidades de 
negócio nos países de Língua Oficial Portuguesa presentes (identificação dos 
sectores industriais de Aveiro e avaliação do seu potencial de internacionalização; 
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identificação de oportunidades nos mercados de Língua Oficial Portuguesa; 
definição de estratégias genéricas de Internacionalização). 
Posto isto, os resultados a atingir consistia na realização de seminários de potenciais 
mercados e da importância da internacionalização e competitividade, publicações de 
informações, entre outras, de modo que no final do projecto as empresas utilizem e 
adoptem os mecanismos de informação disponibilizados, utilizando-os como instrumentos 
de apoio na tomada de decisões estratégicas que se venham a traduzir em maiores níveis de 
produtividade e competitividade. 
 
2.4. Principais Tarefas Realizadas Durante o Estágio 
 
O estágio teve início no dia 6 de Setembro de 2010, no âmbito da Internacionalização, 
tendo sido realizado no Gabinete de Relações Exteriores e Entreprise Europe Network. 
Dentro destas áreas foram realizadas as seguintes tarefas: 
 
1) Organização de Seminários: 
 
A organização dos seminários nos quais o estágio se enquadrou encontra-se descrita 
resumidamente na Tabela 2.2 
A realização do presente estágio permitiu a participação e cooperação activa nestes 
seminários através da realização de pesquisas e estudos sobre os temas abordados nos 
seminários para deste modo, preparar um programa provisório e um convite a oradores, 
bem como a elaboração da informação disponibilizada no folheto de divulgação. O 
desdobrável/folheto foi, posteriormente, enviado a todos os empresários e possíveis 
interessados nestas acções de informação e sensibilização. 
 
São Tomé e Príncipe 
 
No âmbito dos PALOP, São Tomé e Príncipe ocupa o penúltimo lugar enquanto cliente e o 
último como fornecedor de Portugal, representando, em 2009, 1,34% das exportações 
portuguesas para este grupo de países e 0,23% das importações. 
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Contudo, as previsões de desenvolvimento para S. Tomé e Príncipe, resultado da 
descoberta de petróleo, abrem oportunidades em diversas áreas de actividade, como sejam: 
bens alimentares; materiais de construção; serviços; investimentos nos sectores das infra-
estruturas (aeroporto, plataforma logística, porto de águas profundas, estradas, 
saneamentos, habitações, entre outras); agricultura, turismo e exploração petrolífera. 
 
Tabela 2.2: Resumo dos Seminários Realizados Durante o Estágio 
Nome do Seminário Projecto a que reporta Data do Seminário Objectivos 
São Tomé e Príncipe – Um 
Mercado a Descobrir 
IREAM 15 de Setembro de 2010 
Incentivar e sensibilizar o 
tecido industrial português 
para um incremento das 
relações comerciais com 
este mercado. 
Marrocos – Um Mercado 
em Mudança 
iCOMPET 22 de Setembro de 2010 
 
Informar, formar e dar a 
conhecer as oportunidades 
existentes no mercado de 
Marrocos. 
 
Cabo Verde – Um 
Importante Parceiro de 
Portugal 
IREAM 12 de Outubro de 2010 
Divulgar, informar e 
incentivar as empresas, 
sobretudo as PME, para as 
potencialidades de 
investimento e negócios em 
Cabo Verde. 
Inovação e 
Internacionalização das 
PME 
IREAM 24 de Novembro de 2010 
Sensibilizar e promover a 
criatividade e a inovação, 
como factores 
determinantes para o 
sucesso de qualquer 
negócio no âmbito da 
economia actual. 
Instrumentos Financeiros 
de Apoio à 
Internacionalização 
IREAM 15 de Dezembro de 2010 
Dar a conhecer os 
principais instrumentos 
financeiros de apoio à 
internacionalização e as 
vantagens que daí advém. 
Competitividade e 
Internacionalização 
iCOMPET 20 de Dezembro de 2010 
Promover, divulgar e 
disseminar os resultados do 
projecto, potenciando um 
efeito multiplicador junto 
do tecido empresarial, com 
recurso a casos de boas 
práticas, testemunhados 
pelas empresas que o 
integraram. 
 
De acordo com a AICEP, existem diversas vantagens para as empresas portuguesas em 
investir neste país, destacando, desde já a língua, forte ligação cultural e histórica, boas 
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relações institucionais e de cooperação, entre outras. No entanto, foi também destacadas 
algumas dificuldades e barreiras, nomeadamente: pequena dimensão do mercado, falta de 
infra-estruturas de transportes e comunicações, comércio informal, fragilidade institucional 
e grande peso da burocracia, falta de informação económica, estatística e empresarial, 
elevado risco de crédito (grau 7 da COSEC – Companhia de Seguro e Créditos, S.A.) e 
persistência do risco de doenças tropicais (malária, etc.). 
 
Seminário de Marrocos: 
 
Este seminário deveu-se ao facto de Marrocos oferecer grandes oportunidades para as 
empresas portuguesas, em especial do Distrito de Aveiro, nomeadamente as seguintes: 
 Marrocos continua a ser um importante destino do Investimento Directo de 
Portugal no Estrangeiro (IDPE); 
 No sector industrial, o índice da produção progrediu 3,4%; 
 O índice da produção industrial cresceu em 3,3%, e a contribuição do sector 
industrial no crescimento do PIB em termos reais  foi da ordem de 0,6%; 
 Existência de mão-de-obra barata e abundante; 
 Proximidade Geográfica 
 Forte Investimento em Infra-estruturas 
 
Para além dessas vantagens enunciadas, esteve presente a Empresa M. Rodrigues, S.A. 
pertencente ao sector da construção, que obteve vantagens em investir neste mercado pela 
proximidade geográfica, com acesso directo e constante no acompanhamento operacional 
da empresa, pela potenciação do mercado, através da expectativa de níveis de crescimento 
e investimento interessantes para a economia marroquina na década 2000/2010, motivada 
por novos factores de ordem e visão política interna. Assim, Marrocos, tornou-se um país 
com um mercado de extrema importância no desenvolvimento da actividade do Grupo M. 
Rodrigues. Face às inevitáveis consequências da crise económica e financeira, a aposta em 
Marrocos tornou-se primordial na estratégia principal do Grupo, apesar da inclusão no seu 
processo de internacionalização de outros mercados, como o Chinês e o Brasileiro. 
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Seminário de Cabo Verde: Um importante parceiro de Portugal 
 
Apesar da sua reduzida dimensão, o mercado de Cabo Verde apresenta condições e oferece 
oportunidades, que justificam a sua inclusão na estratégia das empresas portuguesas que 
procuram os caminhos da internacionalização. A generalidade das grandes obras de 
construção, designadamente na área das infra-estruturas, vem sendo executada por 
empresas estrangeiras, sobretudo portuguesas. Por outro lado, a economia cabo-verdiana 
está a transformar-se cada vez mais numa economia de serviços, sector que representa já 
mais de 45% do emprego. As condições climáticas e a situação geográfica do país 
constituem os factores determinantes desta evolução, em que o turismo e as funções de 
plataforma transatlântica de serviços de transportes e comunicações assumem um papel 
preponderante. 
Neste seminário, esteve presente o Vice-presidente Executivo da Câmara de Comércio, 
Indústria e Turismo Portugal Cabo Verde destacando os Sectores de actividade económica 
– Oportunidades, parcerias, concorrência, reforçando deste modo as ideias transmitidas 
pelo representante do AICEP. 
 
Seminário Inovação e Internacionalização das PME: 
 
A aposta na internacionalização deve ter como base uma efectiva aposta na inovação, que 
passa não só pelo acesso a fundos de financiamento mas sobretudo pelas pessoas e pela 
dinâmica das próprias empresas. Neste seminário foi mostrado o caso prático da REMOBI: 
Rede Cientifica e Tecnologia para a Mobilidade, que desenhou um modelo de gestão 
operacional e de negócio para a mobilidade eléctrica. A internacionalização do modelo de 
mobilidade eléctrica MOBI.E – oferece uma oportunidade para exportar tecnologia e 
serviços associados à mobilidade. Esta tecnologia é associada ao uso inteligente de energia, 
através do design, teste e implementação de novos produtos para mercados mundiais. 
Foi também importante a apresentação do QREN Empresas para a divulgação de novos 
concursos de apoio à Inovação e Internacionalização, assim como a presença da prática da 
empresa Creative Systems. 
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Seminário Instrumentos Financeiros de Apoio à Internacionalização: 
 
A internacionalização envolve um conjunto de factores específicos, tais como o risco 
cambial, a garantia de pagamentos no estrangeiro, dificuldades na concessão de crédito a 
clientes estrangeiros, entre outras. Como tal, é necessário dar a conhecer os diferentes 
instrumentos que ajudam as empresas a superaram tais obstáculos. Assim, os temas 
abordados foram o Sistema de Incentivos às Empresas Exportadoras no âmbito do QREN, 
Linha de Crédito PME Invest VI e a SOFID – Sociedade para o Financiamento e 
Desenvolvimento, Instituição Financeira de Crédito, SA., que apoia empresas portuguesas 
e os seus parceiros em investimentos em países emergentes ou em desenvolvimento. 
 
Seminário Competitividade e Internacionalização: 
 
Este seminário foi realizado no âmbito do encerramento do projecto ICOMPET, 
apresentando os seguintes resultados alcançados: 
 No total participaram 89 empresas nas Missões Empresariais aos mercados alvo do 
projecto. 
 Cerca de 15% das empresas participantes, já efectuaram negócios algumas pela via 
da exportação, outras pelo investimento directo através da constituição de empresas 
em parceria. 
 20% das empresas encontram-se em fase de negociação avançada prevendo-se para 
breve a concretização de negócios. 
 Cerca de 45% estão a responder a pedidos de orçamento dando continuidade a 
alguns dos contactos efectuados.  
 Cerca de 10% concluíram que o mercado ainda não está receptivo ao tipo de 
produtos oferecidos mas num processo de maturação consideram voltar a retomar 
os contactos anteriormente efectuados ou novos. 
 10% concluíram que o mercado não interessa para a empresa.  
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2) NewsPALOP’S:  
 
A NewsPALOP‟s é um boletim com periodicidade mensal sobre os PALOP, que o 
Gabinete de Relações Exteriores e EEN elabora, obtendo notícias referentes ao mês actual 
sobre todos os países dos PALOP, nomeadamente notícias de cariz económico, negócios, 
indústria, entre outros. Neste âmbito, o estágio colaborou no sentido de recolha de 
informação, nomeadamente através da AICEP. 
 
3) Concursos Públicos: 
No âmbito da Enterprise Europe Network, foi dado um contributo na área dos concursos 
públicos europeus, recorrendo à base de dados comunitária TED: Tenders Electronic 
Daily.  
Os contratos públicos representam importantes oportunidades económicas para as 
empresas e têm como objectivo a aquisição de bens e serviços, assim como a realização de 
obras, por uma entidade pública, nomeadamente uma administração nacional, uma 
autoridade local ou um organismo que delas dependa.  
Em 2009, estes contratos representaram 16,3% do Produto Interno Bruto (PIB) da União 
Europeia. O alargamento da U.E. a 27 Estados-Membros aumentou ainda mais as 
oportunidades de negócios transfronteiriços para os operadores económicos.  
Existem diversos processos de adjudicação de contratos públicos: o ajuste directo, o 
concurso público, o concurso limitado, o procedimento por negociação e o diálogo 
concorrencial. O ajuste directo é o procedimento que a AIDA mais utiliza e é um 
procedimento pré-contratual através do qual a entidade adjudicante (entidade que lança o 
concurso) convida directamente uma ou várias entidades à sua escolha a apresentar uma 
proposta. O ajuste directo pode ser usado para a formação dos seguintes contratos: 
a) Empreitadas de obras públicas de valor inferior a 150.000 euros; 
b) Aquisições de bens e serviços de valor inferior a 75.000 euros; 
c) Outros contratos de valor inferior a 100.000 euros. 
Para além do ajuste directo existem também outros processos de adjudicação, que são 
importantes salientar. Num concurso público, qualquer operador económico interessado 
pode apresentar uma proposta. Num concurso limitado, qualquer operador económico pode 
formular um pedido de participação e apenas aqueles que sejam convidados podem 
32 
 
apresentar uma proposta. Num procedimento por negociação, as entidades adjudicantes 
consultam os operadores económicos da sua escolha e negoceiam com eles as condições do 
contrato. Por fim, as entidades adjudicantes podem recorrer ao diálogo concorrencial 
relativamente aos contratos complexos, quando não possam definir sozinhas as soluções 
técnicas que satisfaçam as suas necessidades ou não possam elaborar a montagem jurídica 
e financeira de um projecto. Os grandes projectos de infra-estruturas parecem prestar-se a 
este tipo de diálogo. 
Como foi referido anteriormente, o estágio focou-se, também, na área dos concursos 
públicos europeus, recorrendo à base de dados comunitária TED: Tenders Electronic 
Daily. Na base de dados comunitária, os concursos para obras, serviços e contratos de 
fornecimento públicos que preencham certos critérios específicos de limiar de valor devem 
ser anunciados em toda a União Europeia. A publicação é feita no Suplemento do Jornal 
Oficial (JOS), que está disponível através de três produtos electrónicos: TED, CD-
ROM/JOS, e SIMAP. 
Dando mais ênfase à base de dados do TED, por ter sido a ferramenta usada no estágio é 
importante defini-la de uma forma mais concisa: a TED disponibiliza o acesso livre a 
oportunidades de negócio, sendo actualizada cinco vezes por semana com 
aproximadamente 1500 anúncios de concursos públicos provenientes da União Europeia, 
do Espaço Económico Europeu e de outros países. Para além dos anúncios actuais, esta 
base de dados permite também a consulta dos arquivos dos cinco últimos anos da Série S 
em todas as línguas da UE. Acrescentando ainda que, este interface de pesquisa permite ao 
utilizador seleccionar ou introduzir múltiplos critérios de pesquisa, incluindo dados 
geográficos, tipo de documento, natureza do contrato, palavras-chave e outros. 
Após a selecção dos concursos públicos internacionais (de potencial interesse às empresas 
de Aveiro), foi necessário colocá-los na Gestão do Portal do EEN, permitindo mais 
facilmente às empresas terem acesso à informação sobre tais contratos.  
 
4) KMS Cliente:  
A plataforma KMS Cliente é uma solução centrada no processo de atendimento aos 
clientes da rede EEN Portugal, desenvolvida com base na CRM. Neste sentido, é feita uma 
base de dados com informação dos clientes, as suas interacções e actividades da rede EEN. 
Podemos, ainda definir cliente como sendo qualquer indivíduo ou empresa que tenha 
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alguma relação estabelecida e validada com a rede e que está registado na plataforma KMS 
Cliente. 
É de extrema importância registar empresas ou indivíduos que beneficiaram dos serviços 
da AIDA nesta plataforma, passando a ser clientes da rede e, deste modo, beneficiarem de 
algumas vantagens. Essas vantagens baseiam-se no facto de o IAPMEI enviar newsletters 
para essas empresas e indivíduos registados na plataforma com diversas informações 
nomeadamente: legislação comunitária, divulgação de oportunidades de negócio com 
outras empresas europeias (BCD que será focado a seguir), entre outras. Para além disso é 
importante tal registo, uma vez que é um dos indicadores da Associação que permite obter 
o apoio por parte do FSE (Fundo Social Europeu), e para tal tem que se ter um número 
mínimo de clientes. 
 
5) BCD – Business Cooperation Database 
A Enterprise Europe Network utiliza uma Base de Dados de Cooperação Empresarial 
(BCD) para identificar e fomentar a cooperação empresarial entre as empresas 
transnacionais por toda a Europa e não só, abrangendo uma vasta gama de oportunidades 
de parceria, permitindo o aumento da competitividade. 
O BCD é um instrumento online para: 
 Inserção de perfis de oportunidades de cooperação para os seus clientes; 
 Divulgar esses perfis para todos os membros da rede; 
O Business Cooperation Database consiste, assim, numa base de dados centralizada, isto é, 
o sistema fornece os perfis de cooperação trocadas pela Rede de Parceiros especialmente 
na Europa. Os seguintes tipos de cooperação podem ser facilitados através da BCD: 
 Agentes / Distribuidores / Fornecedores; 
 Fusão ou troca de acções; 
 A venda ou aquisição de uma empresa completa ou parte dela; 
 Produção Recíproca; 
 Transporte / Logística; 
 Franchise; 
 Joint Venture 
 Actividades de Subcontratação/ Outsourcing  
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Até à date de Novembro de 2010 existiam os seguintes valores no âmbito do BCD: 
 cerca de 11300 perfis; 
 50% para cooperação comercial; 
 30% para cooperação técnica; 
 20% para cooperação financeira; 
Em termos sectoriais em termos de BCD:  
 54% para o fabrico; 
 9% para as actividades profissionais, cientificas e técnicas; 
 8% para o comércio por grosso e a retalho; 
 6% de informação e comunicação; 
 4% para a construção; 
Como foi dito anteriormente, os clientes, caso pretendam, podem receber as newsletters da 
Oportunidades de Cooperação. Entretanto, no CRM são apresentados os pedidos das 
empresas nacionais acerca de um determinado perfil de cooperação. Após o pedido feito 
por uma empresa portuguesa referente a uma determinada oportunidade de cooperação 
com uma empresa estrangeira, a AIDA, entra em contacto com o parceiro que divulgou o 
perfil, solicitando o envio das coordenadas e o possível interesse dessa mesma empresa 
estrangeira, e deste modo, poder fornecê-los à empresa nacional em questão.  
Resumindo, estes procedimentos são desenvolvidos para apoiar os membros da rede a 
encontrar potenciais parceiros para as empresas clientes. 
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3. A Internacionalização 
 
3.1. Conceito de Internacionalização 
 
A empresa ao começar o processo de adaptação ao contexto internacional, vai ganhando 
experiência, e mudanças organizacionais e estratégicas irão surgir. Este ponto de vista 
dinâmico da internacionalização tem sido investigado desde os anos 1970, quando 
Johansen e Vahlne (1977) e Luostarinen (1977) identificaram um processo sequencial de 
desenvolvimento internacional. Pesquisas posteriores têm demonstrado que a 
internacionalização pode ser pensada como uma actividade evolutiva (Calof e Beamish, 
1995).  
Piercy (1981) e Turnbull (1985) descrevem a internacionalização como o movimento para 
o exterior das operações de uma empresa (Morgan e Katsikeas, 1997). Já outros, têm 
definido este conceito como “o processo de crescente envolvimento nas operações 
internacionais” (Welch e Luostarinen, 1988; citado por Calof e Beamish, 1995 e Morgan e 
Katsikeas, 1997). Tanto uma definição como outra, implicam que a internacionalização 
está associada com o crescente envolvimento nos mercados estrangeiros. 
No entanto, muitas vezes em resposta a vários factores adversos poderá surgir a diminuição 
de valor do produto, a venda da filial de produção e despedimento de pessoas ligadas à 
operação internacional. Neste sentido, a internacionalização também pode tomar a forma 
de desinvestimento, levando Calof e Beamish (1995) a adoptarem uma definição mais 
abrangente como: “o processo de adaptação das operações das empresas (estratégia, 
estrutura, recursos, etc.) aos ambientes internacionais”. Este conceito pode ser aplicado a 
vários elementos organizacionais, tais como; estratégia, estrutura organizacional, produtos, 
entre outros. 
Hagiu e Clipici (2009) dão ênfase à definição de Andersen (1997): “Internacionalização é 
o processo de adaptar modalidade de transacção nos mercados internacionais”. Esta 
definição inclui tanto a estratégia do modo de entrada como a selecção de mercado 
internacional. 
Assim, nos últimos anos, o conceito de internacionalização tem incluído as seguintes 
características (Hagiu e Clipici, 2009): 
 A internacionalização é um processo que inclui muitas decisões incrementais e 
estratégias. 
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 Trata-se de movimentos de vários produtos para fora e para dentro, serviço ou 
transferência de recursos através das fronteiras nacionais. 
 A Internacionalização é influenciada por uma série de factores que vêm das 
empresas e do ambiente envolvente. 
A internacionalização das empresas em mercados emergentes é um acontecimento que 
envolve um risco acrescido devido à volatilidade e incerteza dos mercados, assim como a 
instabilidade política e económica destes países. Desta forma, torna-se mais difícil avaliar a 
entrada da empresa no mercado. Consequentemente, as empresas escolhem caminhos 
diferentes ao entrar nestes mercados por diferentes razões. Algumas empresas preferem o 
caminho gradual, considerando um mercado após o outro, levando em consideração o 
tempo e o conhecimento, enquanto que outras evitam uma abordagem passo-a-passo 
(Hagiu e Clipici, 2009). 
 
3.2. Principais Teorias e Modelos de Internacionalização 
 
Teorias de Comércio Internacional 
 
Teoria Clássica do Comércio Internacional 
 
Adam Smith (1776) e David Ricardo (1817) explicam a existência do comércio 
internacional com base na vantagem de especialização da produção de cada país em função 
dos seus recursos naturais ou do seu avanço tecnológico, e com base nas diferenças de 
preços relativos dos bens dos diversos países (Teixeira e Diz, 2005). 
O mercado externo constitui, para Smith (1776), uma saída para as produções internas 
excedentes, uma abertura a novas oportunidades de investimentos, uma fonte de novos 
produtos, não objecto de produção interna. A vantagem absoluta consiste no facto de um 
determinado país estrangeiro poder fornecer ao país nacional uma mercadoria mais barata 
do que se fosse feita internamente no país nacional, permitindo assim uma vantagem com a 
especialização do comércio, pois cada país vai-se especializar na produção de um 
determinado produto, exportando-o e importando outro produto que não do qual não tem 
vantagem em produzir. Isto permite aumentar a produção dos dois produtos, assim como o 
bem-estar social (Mendonça, 1997; Mtigwe, 2006). 
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Mas o que acontece se um país tiver vantagem nos dois produtos?  
Para responder a esta questão, surge Ricardo (1817) com a teoria das vantagens 
comparativas, enunciando que “a condição necessária e suficiente para o aparecimento de 
trocas internacionais entre dois países produzindo dois bens idênticos é que o custo 
relativo desses dois bens seja diferente nos dois países. Cada país tem então um interesse 
em se especializar na produção de um bem para o qual a sua vantagem relativa é maior 
ou a sua desvantagem relativa é menor, o que quer dizer que o custo relativo é o mais 
fraco comparado com o do outro país” (Medeiros, 2000, p.35). Um país especializar-se-á 
na produção do bem cujo custo relativo é inferior ao custo relativo do correspondente bem 
no outro país. Se o sistema de preços relativos for idêntico nos dois países não haverá lugar 
para o comércio e especialização (Mendonça, 1997). 
Assim, “o comércio entre dois países pode ser benéfico para ambos os países se cada país 
exportar os bens nos quais apresenta uma vantagem comparativa” (Krugman, 2000, p.13).  
No entanto, o modelo ricardiano apresenta desvantagens e omissões que Krugman (2000),  
Medeiros (2000) e Mtigwe (2006) apontam: 
 O modelo simples de Ricardo profetiza um extremo grau de especialização, o qual 
não é observado no mundo real. 
 O modelo não entra em linha de conta com os efeitos do comércio internacional 
sobre a distribuição do rendimento no país. 
 O modelo não atribui qualquer importância às diferenças de recursos entre os países 
como uma causa do comércio. 
 O autor negligencia o papel das economias de escala como elemento propiciador 
das trocas. 
Apesar destas desvantagens, a base teórica do modelo ricardiano, em que os países deviam 
exportar aqueles bens nos quais a sua produtividade é relativamente alta, tem sido 
fortemente confirmado por diversos estudos ao longo dos anos (Krugman, 2000) 
 
Teoria de Hecksher-Ohlin 
 
Os economistas suecos Eli Hecksher, em 1919, e Bertil Ohlin, em 1933, apresentaram uma 
explicação diferente das vantagens comparativas. A contribuição fundamental da teoria 
neoclássica para a análise do comércio internacional reside na explicação das vantagens 
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comparativas e da especialização de um país, a partir da sua dotação factorial, explicação 
que ficou consagrada como Modelo de Hecksher-Ohlin e mais tarde também com o 
Modelo de Hecksher-Ohlin-Samuelson. Uma vez que a teoria enfatiza a interacção entre 
proporções nas quais diferentes factores de produção estão disponíveis em diferentes 
países e as proporções nas quais são usadas na produção de diferentes bens, esta teoria é 
também conhecida como teoria da proporção de factores (Krugman, 2000). Neste modelo, 
a composição do comércio internacional é explicada a partir da abundância de um factor de 
produção, que está na origem da vantagem comparativa, por exemplo o país A é dotado de 
mais unidades de capital por unidade de trabalho, comparativamente ao país B, 
inversamente o país B é dotado de mais unidades de trabalho por unidade de capital, logo o 
país A será abundante em capital e o país B em trabalho. Assim de acordo com  o modelo 
H-O, cada país tenderá a especializar-se na produção do bem que utiliza de modo mais 
intensivo o factor de que é melhor dotado (Mendonça, 1997). 
Assim, de acordo com a teoria, quanto mais abundante for um país em relação a um 
determinado factor, mais baixo será o seu custo, o que permitirá cada país especializar-se e 
explorar os produtos que resultam do uso intensivo dos factores que são localmente 
abundantes e importar os produtos que resultam do uso intensivo dos factores que são 
localmente escassos (Morgan e Katsikeas, 1997; Teixeira e Diz, 2005). 
Samuelson, em 1948, aprofunda as teses destes dois autores, introduzindo uma premissa da 
não-universalidade dos factores de produção, e demonstra que as trocas internacionais 
contribuem para a igualização dos preços dos factores de produção (Medeiros, 2000), 
surgindo assim o Modelo de Hecksher-Ohlin-Samuelson. 
 
As novas abordagens da teoria do comércio internacional 
 
Paradoxo de Leontief 
 
Leontief (1953) procurou testar empiricamente a teoria H-O-S. aplicando-o ao caso dos 
E.U.A. Os resultados a que este autor chegou ficaram conhecidos como o Paradoxo de 
Leontief. Comparativamente a outros países, os EUA apareciam em 1947 como o país 
relativamente mais abundante em capital. Seria de esperar que, de acordo com o modelo H-
O-S, as exportações deste país fossem compostas de bens intensivos em capital e as 
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importações, em contrapartida, intensivas em trabalho. No entanto, os resultados a que 
Leontief chegou foram exactamente os opostos: as exportações americanas revelaram-se 
intensivas em trabalho e as importações intensivas em capital. A par disto ele afirma que: 
“este país recorre a comércio externo para poupar o seu capital e dispor do seu excedente 
relativo de trabalho” (Leontief, 1953, p.343), uma vez em termos de possibilidades de 
produção, os E.U.A eram ricos em mão-de-obra e pobre em capital. 
As explicações que o autor tentou dar consistem no facto de que os trabalhadores 
americanos são mais produtivos do que os trabalhadores do Resto do Mundo. Assim, o 
empreendedorismo, a superioridade de organização e a educação são factores que podem 
explicar tais resultados. 
A partir da década de 1950, a investigação deslocou-se do pensamento económico clássico, 
que tinha sido influente por mais de um século e meio para novas abordagens teóricas na 
forma de teoria do investimento directo estrangeiro, a teoria do ciclo de vida do produto e 
outras teorias que emanava a partir delas. 
 
Teoria do Ciclo de Vida do Produto 
 
A Teoria do Ciclo de Vida do Produto foi elaborada por Vernon (1966), cujo dinamismo 
da tecnologia leva a que as vantagens comparativas de países se alterem ao longo do 
tempo. Inicialmente, os produtos são produzidos em países de elevado rendimento e 
consumo, que posteriormente os exportam para outros mercados. Dado que os mercados 
têm diferentes graus de desenvolvimento, dá-se posteriormente o efeito de imitação dos 
outros países industrializados que, inicialmente importadores do produto, passam 
igualmente a exportá-lo. O mesmo acontece nos países menos desenvolvidos que entram 
na corrida, explorando vantagens em termos de custos (Teixeira e Diz, 2005). Tendo como 
referência bens de consumo procurados pelos detentores de rendimentos elevados e os bens 
de produção “economizadores do trabalho”, então Vernon (1966) distingue três fases na 
evolução das condições e localização da produção deste tipo de produtos: 
1º Fase: o produto novo será fabricado no país desenvolvido, que Vernon definiu como 
sendo os EUA. O alto nível de rendimento e o custo elevado da mão-de-obra, aí existentes, 
estimulam a inovação neste tipo de produtos. A incerteza que normalmente está associada 
ao lançamento de um novo produto, leva também a preferir a localização da sua produção 
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próxima de um grande mercado, de forma a compensar os custos de produção elevados. 
Nesta fase, uma comunicação efectiva do produtor com os clientes e fornecedores é de 
extrema importância. 
2ª Fase: assiste-se a um processo de diferenciação acrescida do produto. Observa-se, 
também, ao aumento do nível padronização e difusão. Aqui as técnicas de produção 
estabilizam-se, os custos reduzem-se, a procura aumenta nos países industrializados, Deixa 
então de ser possível manter uma localização única da produção, sobretudo se ela estiver 
estabelecida onde o custo salarial é mais elevado. É o momento em que a empresa 
americana, para não perder mercado, investe a sua produção no exterior. 
3ª Fase: o produto está totalmente padronizado. Esta é a altura de explorar outro tipo de 
vantagens. Se por exemplo, o produto requerer a utilização de uma forte componente de 
mão-de-obra, a produção desloca-se para um país onde os custos salariais são mais baixos. 
Para Vernon (1966) e, posteriormente, para Wells (1968), os padrões de comércio 
internacional foram semelhantes aos padrões do ciclo de vida do produto na empresa 
nacional. A procura por baixos custos laborais e uma vantagem de custo foram os factores 
motivadores da produção internacional. De acordo com a perspectiva de ciclo de vida do 
produto dos negócios internacionais, as empresas vão passar sem parar entre as diferentes 
localidades para garantir e manter a sua vantagem de custo (Mtigwe, 2006). Assim, a 
essência do ciclo de vida do produto internacional é que a inovação tecnológica e a 
expansão do mercado são questões críticas para explicar os padrões de comércio 
internacional (Morgan e Katsikeas, 1997). 
Wells (1969) comprova tal teoria ao mostrar que as elasticidades rendimento do produto, 
economias de escala e custos de transporte parecem ser significantes nas exportações de 
bens de consumo duradouro. No entanto em 1979, Vernon reformula a sua abordagem, ao 
enunciar que os novos produtos começam a aparecer no Japão, Europa e não só, em que o 
mercado norte-americano deixa de ser único entre mercados nacionais quer em tamanho e 
factor custo. Neste artigo, o tempo do ciclo de vida é encurtado quando o autor refere que 
os novos produtos das multinacionais poderiam ser produzidos nas suas filiais nos países 
menos desenvolvidos e não nos países em que se encontram a sede daquelas. 
Malhotra et. al (2003) aponta as seguintes fraquezas deste modelo: os factores estratégicos 
são ignorados; a trajectória evolutiva é determinística e dependente do tempo; é menos 
válido em indústrias de serviços. 
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Teorias Baseadas no Investimento Internacional 
 
Teorias das Imperfeições de Mercado 
 
Uma das primeiras teorias que abordam a questão da produção internacional é de Hymer 
(1976). Este autor e Kindleberger (1969) defendem que a motivação para as empresas se 
multicionalizarem resulta de deterem vantagens no seu mercado que visam explorar 
noutros mercados, ou seja, o investimento directo existe essencialmente por causa da 
concorrência imperfeita na transferência internacional de recursos. Destaca-se, também, 
que o IDE realiza-se frequentemente em ambos os sentidos, isto é, os países funcionam 
como origem e destino deste investimento. 
Um aspecto peculiar do IDE é o facto da intenção de manter sucursais no estrangeiro 
implica custos que as empresas locais não enfrentam, resultantes, por exemplo: de 
comunicação e transportes, diferenças culturais e linguísticas, conhecimento reduzido das 
leis locais e dos procedimentos da comunidade empresarial, alterações cambiais, 
expropriações e outras acções governamentais que não se aplicam a empresas locais. A 
implicação destas desvantagens é que a EMN só investirá no mercado estrangeiro se tiver 
vantagens que as empresas locais não detenham. Estas vantagens podem decorrer de um 
conjunto de conhecimentos tais como tecnologia, capital humano e capacidades produtivas 
tais como economias de escala, diferenciação do produto e acesso preferencial ou 
exclusivo a inputs (Hymer, 1976; Mendonça, 1997). 
Ao considerar o que diferencia o IDE de um investimento de carteira, Hymer (1976) e 
Kindleberger (1969) assumem que o primeiro é dispendioso e arriscado mas, no entanto, a 
empresa decide envolver-se nele porque este dá ao investidor de um país o controlo total 
sobre uma empresa noutro país. Um investimento de carteira envolve unicamente a 
transferência internacional de capital financeiro e é organizado através do mercado, 
passando o respectivo controlo do vendedor para o comprador. Já o IDE se caracteriza por 
envolver a transferência para outro país de um pacote de activos e produtos intermediários 
que inclui capital financeiro, tecnologia, know-how, técnicas de gestão, liderança e acesso a 
mercados externos. 
Tanto as afirmações de Kindleberger (1969) como as de Hymer (1976) são muito claras: a 
concorrência perfeita deve ser evitada para que o investimento directo tenha sucesso. As 
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imperfeições do mercado podem ser criadas de quatro maneiras diferentes. Em primeiro 
lugar, nos mercados de produtos, especialmente devido às aptidões de marketing, a 
diferenciação de produtos, preços, entre outros. Por outro lado, no mercado de factores, 
principalmente devido ao acesso aos mercados de capitais, gestão superior e diferenciada, 
o conhecimento "patenteado", ou melhor tecnologia. Em terceiro lugar, através da criação 
de economias internas e externas de escala, e finalmente, através da intervenção dos 
governos na produção e no comércio, ou seja, restringindo a produção e entrada 
(Kindleberger, 1969; Moreira, 2009). 
Nos anos 1970s, verificaram-se diversas tentativas de identificar as vantagens específicas 
mais significativas no interior da empresa. Caves (1971), citado por Pinto, (2007) 
identificou como vantagens das empresas multinacionais as competências de gestão, a 
marca ou reputação, as tecnologias patenteadas e as economias de escala. 
Knickerbocker (1973) procura explicar a internacionalização das empresas com base na 
imitação da concorrência, na denominada Teoria da Reacção Oligopolista. Este autor 
apresentou uma análise estatística intensiva do grau em que as multinacionais actuam para 
contrariar cada um dos outros investimentos em novas operações estrangeiras. 
Malhotra et. al (2003) apontam como desvantagem desta teoria o facto de apenas ser 
considerado o IDE como modo de entrada. 
 
Teoria da Internalização 
 
A aplicação do conceito de internalização à empresa multinacional foi iniciado de forma 
sistemática por Buckley e Casson (1976). As empresas optam pelo IDE quando se 
apercebem que os benefícios líquidos do controlo de actividades internas e no estrangeiro e 
das transacções que daí decorrem (como por exemplo a definição e aceitação das 
obrigações contratuais, fixação dos preços, exploração dos mercados, etc) excedem os que 
são proporcionados pelas relações comerciais externas: “A internalização preocupa-se com 
o âmbito das operações directas da empresa, trazendo-as sob propriedade comum e 
controla as actividades conduzidas por mercados intermediários que ligam a empresa a 
clientes. As empresas ganharão em criar o próprio mercado interno cujas que transacções 
podem ser executadas num custo mais baixo dentro da empresa” (Morgan e Katsikeas, 
1997, p.70). 
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As duas áreas de internalização mais importantes das EMN relacionam-se com as 
transacções relativas aos produtos intermediários e actividades relacionadas com a 
transferência de know-how. As multinacionais lucram com a monopolização de certos 
conhecimentos (Calvet, 1981; citado por Mitgwe, 2006). Portanto foi a internalização que 
criou a ligação entre a inovação e a produção da multinacional (Buckley e Casson, 2003). 
A partir da perspectiva da teoria da internalização, uma empresa internacionaliza-se ou 
expande-se extra-territorialmente, porque os custos de transacção associados a mercados 
internacionais de produtos intermédios (bens e serviços necessários no âmbito do processo 
de produção) podem ser reduzidos, trazendo esses mercados dentro da empresa (Buckley e 
Casson, 2003; Mtigwe, 2006). Uma complexa rede vertical e horizontal das transacções 
transfronteiriças e actividades que agregam valor são colocados sob a administração e 
coordenação de uma única empresa multinacional (Mtigwe, 2006). 
O processo de internalização possui também vários custos: custos de comunicação 
provocados pela distância geográfica e cultural, custos de operar em ambientes 
desconhecidos, custos políticos e sociais derivados de sentimentos nacionalistas, custos 
administrativos, inerentes à exploração de mercados com características diferentes das do 
mercado interno (Mendonça, 1997). Para além disto, esta teoria sofre de algumas 
deficiências, sendo uma delas apontadas por Itaki (1991) que afirma que a internalização 
recria a própria imperfeição que inicialmente pretende superar através da criação de uma 
organização de monopólio que reduz a eficiência do mercado, levando à restrição da 
produção de bens de alta tecnologia e à construção uma barreira à entrada de uma 
integração vertical e / ou horizontal e aumenta os custos sociais. 
 
Teoria Eclética ou Paradigma OLI 
 
O conceito do Paradigma Eclético da produção internacional foi apresentado pela primeira 
vez em 1976 por Dunning. A intenção foi oferecer uma abordagem holística pela qual foi 
possível identificar e avaliar a significância dos factores, influenciando tanto a actuação 
inicial da produção internacional pelas empresas como o crescimento de tal produção 
(Dunning, 1988).  
Segundo o autor, o foco das empresas multinacionais foi a forma de explorar a 
propriedade, localização e internalização dos mercados (Hagiu e Clipici, 2009). A 
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justificação para a internacionalização da empresa em Dunning (1981, p. 1; citado por 
Mtigwe, 2006) nas suas palavras é que "quanto mais vantagens de propriedade especifica 
uma empresa de um país possui, maior o incentivo para internalizá-las, e quanto mais 
essas empresas acharem rentável explorar as vantagens fora das suas fronteiras 
nacionais, o mais provável é que elas estejam a fazer investimento directo estrangeiro. . . . 
A participação de um país em investimento directo internacional torna-se então uma 
função das vantagens de propriedade e interiorização das suas empresas em relação às de 
outras nacionalidades e as suas dotações específicas de localização em relação às dos 
outros países ". 
Assim, Dunning (1977) desenvolveu a teoria eclética ou paradigma OLI (O= Ownership, 
L= Localization, I= Internalization), defendendo que um investimento de sucesso deve 
respeitar três condições: vantagens de propriedade (O), vantagens de localização no 
estrangeiro (L) e vantagens de internalização (I). Resumidamente, cada uma delas 
caracteriza-se da seguinte maneira (Dunning, 2000; Halkos e Tzeremes, 2005; Mtigwe, 
2006; Stoian e Filippaios, 2008; Moreira, 2009): 
 Vantagens O: referem-se à concorrência imperfeita. Estas vantagens são derivadas 
quer de posse privilegiada de activos intangíveis específicos, por exemplo, uma 
tecnologia superior, processos de produção eficientes e sistemas de 
comercialização, ou a partir da governação comum de um conjunto de actividades 
inter-relacionadas no interior ou no exterior. 
 Vantagens L: referem-se à vantagem comparativa no país de acolhimento. Uma 
empresa ganha, localizando a sua produção ou parte dela em locais no exterior. 
Incentivos governamentais favoráveis ou regulamentares em diferentes locais e 
pelo desejo de reduzir os custos de transacção são um forte incentivo à 
deslocalização da produção para determinados locais no exterior. 
 Vantagens I: referem-se à organização da empresa. As vantagens de Internalização 
são os benefícios que derivam de mercados internos e que permitem que as 
empresas contornem os mercados externos e os custos a eles associados. 
Tais vantagens, muitas vezes conhecidas como vantagens competitivas ou monopolísticas 
(Dunning, 1988), estas têm de ser suficientes para compensar os custos que derivam por se 
estabelecerem e efectuarem uma operação de valor acrescentado externa, de modo a 
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poderem encarar os produtores nativos e outros potenciais produtores, ou seja, a 
concorrência dos produtores locais e externos. 
O IDE é feito sempre que estejam reunidos os três tipos de vantagens. Se, pelo contrário, 
não se verificar vantagem de localização mas a empresa tiver as duas vantagens restantes, 
procurará assegurar o controlo da sua quota mercado externo através da exportação. Se a 
empresa detiver unicamente a vantagem de propriedade, adoptará uma solução contratual, 
como a venda de licenças a uma empresa do país de acolhimento, de forma a ser esta a 
explorar esse mercado. A tabela 3.1 resume o resultado de interacção dos três. 
 
Tabela 3.1: Vantagens do Paradigma OLI 
Vias de penetração 
no exterior 
Vantagens 
Propriedade (O) Localização (L) Internalização (I) 
IDE + + + 
Exportação + - + 
Licenciamento + - - 
Fonte: Mendonça (1997), adaptado de Dunning (1988) 
 
Dunning (1995) revisita o paradigma OLI à luz das novas formas de investimento 
internacional, situando-as no contexto do capitalismo de alianças, que surge no âmbito da 
cooperação com o mercado para reduzir ou eliminar as suas imperfeições. A alteração do 
antigo capitalismo (capitalismo hierárquico) para o novo capitalismo (capitalismo de 
alianças) é associada aos avanços tecnológicos, ao aumento dos custos associados ao 
processo de inovação, à crescente interdependência das várias tecnologias e redução 
drástica do ciclo e vida do produto. 
Assim, Dunning (1995) sugere a reformulação da teoria eclética, que tem sido influenciada 
cada vez mais pela produção colaborativa e acordos transaccionais entre empresas: 
 As vantagens de propriedade (O) que terão em conta os benefícios inerentes às 
diversas estratégias de associação, entre as quais se destacam: alianças que 
possibilitem o acesso a I&D e novos processos produtivos, acesso a novos clientes, 
técnicas de marketing e canais de distribuição; alianças que promovam tecnologias 
complementares e capacidade de inovação; redes de empresas.  
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 As vantagens de localização (L) passarão a incorporar a existência de economias 
externas inerentes ao cluster, como a concentração geográfica de actividades 
complementares e o papel das autoridades na criação de uma atmosfera estimulante 
para a actividade industrial. 
 As vantagens de internalização (I) colocam a necessidade de ampliar o conceito de 
internalização, na medida em que os acordos inter-empresas promovem meios 
adicionais para contornar ou reduzir as imperfeições dos mercados quando o IDE 
não é uma solução possível. 
 
Para Andersern (1997, cit. por Pinto, 2008) o recurso a diversos critérios de decisão (risco, 
retorno, controlo e recursos) faz com que a decisão do modo de entrada seja complexa. Por 
outro lado, o modelo está focado essencialmente nas empresas multinacionais, esquecendo 
as empresas de menor dimensão. Para além disso, Dunning (1988) enuncia que muitas 
críticas têm sido feitas ao paradigma eclético por esta possuir um poder limitado para 
explicar ou prever certos tipos de produção internacional, e ainda menos relativamente ao 
comportamento das empresas individuais.  
No entanto, apesar do Paradigma Eclético ser estático inicialmente, na verdade, nos 
últimos estudos é dado uma maior importância à competitividade dinâmica e à estratégia 
local das empresas, incidindo na actualização das competências (Dunning, 2000). 
 
Outras Teorias 
 
Para além das teorias baseadas no comércio internacional e no investimento directo 
estrangeiro, descritas anteriormente, existem outras teorias da internacionalização que 
devem ser enunciadas pela sua crescente importância. 
 
Teoria dos Estágios ou Teoria do Processo de Internacionalização 
 
A abordagem sobre os estágios de internacionalização de uma empresa ou teoria do 
processo de internacionalização (Melin, 1992) pode ser baseada em dois modelos: Modelos 
de Uppsala e Modelos Baseados na Inovação. 
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Modelo de Uppsala 
 
O modelo teórico de internacionalização incremental foi desenvolvido por Johanson e 
Wiedersheim-Paul (1975) nos seus estudos de quatro empresas suecas, nos quais 
observaram que quando as empresas se internacionalizam, elas seguem uma série de 
passos incrementais que chamaram de "cadeia de estabelecimento” (Anderson, 1993; 
Morgan e Katsikeas, 1997; Mitgwe, 2006). Estes autores identificaram quatro estágios 
pelos quais passa uma empresa ao internacionalizar-se: 
1. Actividades de exportação não regulares.  
2. Exportação através de agentes independentes.  
3. Criação de uma filial de vendas externa.  
4. O estabelecimento de uma instalação industrial estrangeira. 
Johanson e Vahlne (1977) refinaram esse modelo tornando-o mais dinâmico, isto é, um 
modelo no qual o resultado de um ciclo de etapas constitui a entrada para a próxima 
(Anderson, 1993). Na pesquisa realizada por Johansson e Vahlne (1977), considera-se que 
os mercados são diferentes em termos culturais e nas estruturas económicas , de que resulta 
a distância psíquica
1
 existe entre os países. Esta vai diminuindo à medida que as empresas 
avançam nas várias etapas de internacionalização. 
Estes autores centram a sua teoria em quatro aspectos que as empresas devem enfrentar ao 
internacionalizar-se: dois aspectos de estado que são o compromisso de mercado e o 
conhecimento sobre mercados estrangeiros e operações; e os aspectos de mudança são as 
decisões de comprometer recursos e o desempenho das actividades em curso. Estes 
aspectos interagem uns com os outros, ou seja, o conhecimento do mercado e o 
compromisso de mercado afectam tanto as decisões de compromisso e as actividades em 
curso que são desempenhadas, como se pode ver na Figura 3.1. 
 
                                                          
1
 Diferenças culturais, linguísticas, religiosas, económicas, ao nível da educação e no sistema político (ver 
Brewer, 2007). 
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Figura 3.1: Mecanismo de Internacionalização do Modelo de Uppsala 
 
Fonte: Johansen e Vahlne, 1977, p.26 
 
O conhecimento do mercado, ao constituir a força motriz de internacionalização da 
empresa, deve englobar todo o conhecimento presente e futuro sobre os mercados e as suas 
condições. Estes incluem a oferta e a procura, a concorrência e os canais de distribuição, 
condições de pagamento e de transferência de capital. Todos estes aspectos variam 
significativamente em diferentes mercados e em diferentes períodos de tempo (Carlson, 
1974, citado por Johansen e Vahlne, 1977). Existem dois tipos principais de conhecimento: 
o conhecimento objectivo, que pode ser transferido de um mercado para outro e o 
conhecimento experiencial que é adquirido através da experiência. 
O compromisso de mercado é definido como oportunidades percebidas da empresa e de 
risco para um determinado mercado externo. Por exemplo, os investimentos na área de 
mercado, incluindo os investimentos em marketing e organização, são vistas como 
compromisso mercado. Quanto melhor for o conhecimento do mercado, mais valiosos são 
os recursos e maior será o compromisso para com o mercado. Isto é verdade sobretudo 
para o conhecimento experiencial. 
Johanson e Vahlne (1977) afirmam que as actividades de negócios em curso são a principal 
fonte de experiência. As decisões de compromisso têm em conta as decisões que 
comprometem os recursos actuais para operações no estrangeiro. Supondo que essas 
decisões são tomadas em resposta aos problemas percebidos e / ou oportunidades do 
mercado, as decisões de compromisso dependerão da experiência e serão relacionados com 
as operações em curso realizadas no mercado. 
Assim sendo, os autores concluem, afirmando que a experiência de mercado levará a um 
aumento de passo a passo na escala das operações e da integração com o ambiente de 
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mercado onde serão tomadas medidas para corrigir o desequilíbrio em relação à situação 
de risco no mercado. O crescimento do mercado vai acelerar este processo (Johansen a 
Vahlne, 1977, p.31). 
No entanto este modelo sofre algumas críticas nomeadamente a incongruência entre o nível 
teórico e operacional (Andersen, 1993). Já Sullivan e Bauerschmidt (1990; citado por 
Mtigwe, 2006) testaram a hipótese de internacionalização incremental e a sua conclusão 
foi de que as evidências empíricas não confirmam esta hipótese. Para além disso, os 
modelos baseados na teoria das redes também vão contra esta teoria, como será explicado 
mais à frente. 
 
Modelos Baseados na Inovação 
 
A utilização da abordagem da adopção de inovações no processo de decisão de exportação 
foi considerado por Simmonds e Smith (1968), mas avanços significativos foram feitos 
pelo Bilkey e Tesar (1977). Estes autores concluíram que o processo de desenvolvimento 
das exportações foi representado por várias fases distintas e que diversos factores 
afectaram a tomada de decisões em cada etapa (Morgan e Katsikeas, 1997). 
As taxonomias baseadas na inovação compartilham muitas das mesmas características. No 
entanto, as principais diferenças são o número de estágios em cada modelo (Leonidou e 
Katsikeas, 1996; Morgan e Katsikeas, 1997). 
Bilkey e Tesar (1977) conceituaram o processo de desenvolvimento das exportações em 
função do envolvimento das empresas em aumentar a exportação para mercados mais 
distantes psicologicamente. A sua taxonomia foi composta de seis fases de 
desenvolvimento da exportação com os extremos que vão desde empresas cuja gestão não 
tinha interesse em exportar para aqueles cuja gestão explorou a possibilidade de exportar 
para países mais distantes psicologicamente. Já Cavusgil (1980) propôs uma taxonomia 
com cinco etapas que foram descritas como actividades das empresas em: marketing 
interno, o envolvimento de pré-exportação, o envolvimento activo de exportação e 
participação empenhada de exportação. Este processo de desenvolvimento das exportações 
foi fundado em sucessivas decisões de gestão sobre exportação, durante um período de 
tempo.  
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Para além destes autores, Leonidou e Katsikeas (1996) e Morgan e Katsikeas (1997) 
citaram mais autores nomeadamente Reid (1981), Wortzel e Wortzel (1981), entre outros. 
Apesar de tais diferenças entre cada autor ou grupo de autores, na verdade todas elas 
possuem um tema comum em que tentam introduzir uma classificação de comportamentos 
de exportação, que geram uma heterogeneidade de perfis de empresas que reflectem 
diferentes graus de desenvolvimento ao longo de uma linha de referência de 
internacionalização. 
 
Teoria das Redes Industriais 
 
O modelo de Uppsala tem sido desafiado por defensores da teoria das redes nos últimos 
anos, cujo argumento fundamental é que as empresas modernas (por exemplo as Born 
Globals, que são empresas internacionais desde o início) não exibem o processo 
incremental, mas sim conseguem uma mais rápida internacionalização através da 
experiência e recursos dos parceiros em rede (Madsen e Servais, 1997; Mtigwe, 2006). 
Todas as empresas num mercado são consideradas para ser incorporadas em uma ou mais 
redes através de ligações com os seus fornecedores, subcontratados, clientes e outros 
agentes do mercado. A perspectiva das redes industriais foi desenvolvida por diversos 
autores, nomeadamente Johanson e Mattsson em 1988 (ver Lorga, 2002 e Mtigwe, 2006). 
Em sistemas industriais, as empresas estão envolvidas na produção, distribuição e 
utilização de bens e serviços. Joahanson e Mattson (1987) descrevem sistemas, tais como 
redes de relações entre as empresas. As empresas são livres para escolher os parceiros e, 
portanto, "forças de mercado " estão em jogo. Para ter acesso, no entanto, aos recursos 
externos e tornar possível a venda de produtos, relações de troca têm de ser estabelecidas 
com outras empresas. Cada empresa na rede tem relacionamentos com clientes, 
distribuidores, fornecedores, etc. (e às vezes também directamente com os concorrentes), 
assim como relações indirectas através dessas empresas com os fornecedores dos 
fornecedores, os clientes dos clientes, concorrentes etc. Estes relacionamentos são 
baseados em confiança mútua, conhecimento e compromisso com o outro (Madsen e 
Servais, 1997). Assim, segundo esta teoria, as empresas nos mercados industriais 
estabelecem, desenvolvem e mantêm relações negociais duradouras com outras empresas, 
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cujas relações de troca envolvem um modo mais dinâmico, complexo e menos estruturado. 
(Johanson e Mattson, 1987; Malhotra et al, 2003; Pinto, 2007) 
Através das actividades na rede a empresa desenvolve as relações que assegurem o acesso 
a recursos importantes e a venda dos seus produtos e serviços. Um pressuposto básico no 
modelo de rede é que a empresa individual é dependente de recursos controlados por outras 
empresas. A empresa tem acesso a esses recursos externos através das suas posições na 
rede (Johanson e Mattson, 1987). 
O fenómeno da internacionalização resulta do estabelecimento e desenvolvimento de 
posições da empresa face a parceiros que estejam em redes estrangeiras (Mtigwe, 2006; 
Pinto, 2007; Moreira, 2009). Este ocorre como resultado das redes de negócios e sociais 
externas em vez do processo de internalização (Malhotra et.al, 2003). Para além disso, a 
internacionalização pode implicar que a empresa desenvolva relacionamentos de negócios 
em redes em outros países, de três maneiras diferentes: através do estabelecimento de 
relações em redes em países que são novos para a empresa (extensão a nível internacional); 
por meio do desenvolvimento de relacionamentos em redes que são conhecidos para a 
empresa (penetração); e através da conexão / integração de redes de diferentes países 
(integração internacional), usando as relações existentes da empresa como pontes para 
outras redes (Madsen e Servais, 1997, Mtigwe, 2006). Portanto, as redes são um 
mecanismo de transição que possibilitam a rápida internacionalização (Mtigwe, 2006).  
Os activos de mercado da empresa serão diferentes se ela se encontra internacionalizada ou 
não e consoante o grau de internacionalização do mercado em que se encontra. O 
desenvolvimento do processo de internacionalização é portanto altamente influenciado 
pelo grau de internacionalização da empresa e do mercado (Johanson e Mattsson, 1988; 
citado por Lorga, 2002). A Tabela 3.2 apresenta quatro tipos de internacionalização da 
empresa. 
Um Early Starter é uma empresa que opera principalmente nos mercados internos e tem 
apenas alguns relacionamentos internacionais. Os demais elementos da rede nacional, 
assim como os de mercados estrangeiros, também possuem poucos relacionamentos 
internacionais. A internacionalização é normalmente iniciada seleccionando mercados com 
baixa distância psíquica e pela construção de novas relações internacionais e reforçar os 
actuais  
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Tabela 3.2: Tipos de Internacionalização de uma Empresa 
Grau de 
Internacionalização da 
Empresa 
Grau de Internacionalização do Mercado 
Baixo Alto 
Baixo The Early Starter The Late Starter 
Alto The Lonely International 
The International Among 
Others 
Fonte : Lorga (2002) e Araújo (2009), adaptado de Johanson e Mattson (1988)  
 
Um Lonely International está numa excelente posição na sua própria rede para alavancar a 
sua posição nos mercados internacionais. Tem conhecimento do mercado internacional 
muito valioso e tem experiência de relacionamentos com parceiros em países terceiros. 
No caso do Late Starter verifica-se quando todos os fornecedores, clientes, concorrentes e 
demais elementos com quem a empresa mantém relações operam numa base internacional, 
embora ela própria esteja pouco internacionalizada. 
Finalmente, um International Among Others não impulsiona qualquer vantagem 
competitiva sustentável. Neste caso, a questão mais importante não é mais a extensão 
internacional, mas a integração internacional. 
Segundo Malhotra et al. (2003) esta teoria apoia sobretudo as PME, focando-se no 
dinamismo em vez da descrição da internacionalização No entanto, apesar destas 
vantagens, a teoria das redes não detém capacidade de previsão, sendo que as bases para a 
internacionalização que propõe são ad hoc. Para além disto, não explica a 
internacionalização de empresas que não estão em redes. No entanto, a premissa é a de que 
quanto mais relacionamentos tiver a empresa e quanto mais profundos aqueles se 
revelarem, maior será o seu envolvimento em mercados internacionais (Lorga, 2002). 
 
3.3. Motivos para a Internacionalização 
 
A meta da empresa é sobreviver e a internacionalização é vista como uma maneira de 
aumentar a probabilidade de sobrevivência, tanto no curto como no longo prazo (Johanson 
e Vahlne, 1990; citado por Araújo, 2009). 
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A internacionalização de uma empresa envolve uma mudança estratégica fundamental na 
gestão da empresa. Uma vez tomada a decisão de internacionalizar, esta deve ser 
implementada por profissionais de marketing, que exige uma estrutura organizativa 
adequada das operações que são tidas em conta. A actividade de entrada no mercado 
estrangeiro requer uma alta sensibilidade às características do ambiente de negócios 
internacionais, bem como uma significativa actividade de I & D, para gerar uma inovação 
contínua (Hagiu e Clipici, 2009). 
A decisão de Internacionalização será tomada pela empresa com base numa ampla gama de 
incentivos e motivações. Czinkota et al (1996) e Czinkota e Ronkainen (1998) dividem os 
factores que levam à internacionalização em duas grandes categorias: as motivações pró-
activas, quando a mudança estratégica é iniciada na empresa (empresa pretende crescer), e 
as motivações reactivas quando a empresa toma a decisão de internacionalização como 
uma resposta a algum estímulo e tenta adaptar-se a várias mudanças impostas pelo 
ambiente de negócios (empresa pretende evitar a perda). 
As motivações pró-activas para a decisão de internacionalizar são (Hagiu e Clipici, 2009; 
Araújo, 2009): 
 Os lucros que constituem a motivação mais importante para as empresas se 
envolverem em assuntos internacionais; 
 Existência de um novo produto ou possui uma significativa vantagem tecnológica 
em relação aos concorrentes; 
 O conhecimento específico sobre um cliente estrangeiro, o mercado estrangeiro ou 
de uma conjuntura particular; 
 Existência de um compromisso de longo prazo de gestão para o processo de 
internacionalização; 
 Diferenças de tributação entre os diferentes países e os benefícios fiscais da 
actividade de exportação; 
 Não menos importante, é a dinâmica das economias de escala que as empresas 
obtêm a partir do seu aumento de produção devido à existência de uma procura 
adicional no estrangeiro. 
 
A segunda maior categoria de motivação de internacionalização do negócio são as 
motivações reactivas pelas quais as empresas procuram responder melhor a mudanças no 
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ambiente de negócios e a pressões competitivas do que tentar abrir novos caminhos (Hagiu 
e Clipici, 2009; Araújo, 2009). Destacam-se alguns exemplos importantes de motivações 
reactivas: 
 Pressões da concorrência são uma das motivações mais importantes para que uma 
empresa possa utilizar para penetrar os mercados estrangeiros para manter o 
volume de negócios; 
 O excesso de produção; 
 Diminuição das vendas internas e a redução da quota de mercado tem um efeito 
semelhante ao do aumento da pressão competitiva; 
 A proximidade com os clientes externos constitui uma motivação reactiva bastante 
comum, especialmente para as empresas da União Europeia. 
 
Pett et. al (2004) analisam os motivos de internacionalização do ponto de vista das PME. 
Os resultados que obtiveram para um conjunto de 176 empresas sugerem que, as empresas 
que prossigam internacionalização de forma proactiva são influenciadas principalmente 
pelas percepções favoráveis do seu ambiente e o seu desempenho actual. Da mesma forma, 
os investigadores indicaram que as oportunidades no mercado externo foram 
agressivamente procuradas por PME. 
Para além disso, estes autores afirmam que tanto os factores internos como os externos 
influenciam os motivos de internacionalização das PME. As forças externas podem 
influenciar a internacionalização das PME através da percepção de gestão. Assim, há uma 
relação significativa entre a percepção de gestores do meio envolvente e os motivos para a 
internacionalização tal que: as PME com a percepção favorável do ambiente terão 
motivações pró-activas e as PME com percepções negativas do ambiente terão motivações 
reactivas (Pett et. al, 2004). 
Do ponto de vista de Teixeira e Diz (2005), as empresas internacionalizam-se pelos 
seguintes motivos: 
 Acesso a recursos mais baratos ou de maior confiança; 
 Maior retorno do investimento, permitindo uma carteira de investimentos 
diversificados (e deste modo diminuição do risco a ela associada) por investir em 
países diferentes; 
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 Aumento da quota de mercado, através do crescimento das vendas no exterior que 
permitem economias de escala e, consequentemente, o crescimento dos lucros; 
 Protecção das empresas nacionais através de esquemas de tributação, sendo o IDE a 
forma mais segura de rodear a barreira às importações. 
 Manutenção ou reforço da rede de relações; 
 Resposta a movimentos dos concorrentes; 
 Acesso a competências, ou seja, aquisição de conhecimentos e de know-how; 
 
Hitt et al (2010) vão ao encontro de Teixeira e Diz (2005) e apresenta, os seguintes 
motivos para a internacionalização das empresas: maior quota de mercado, retorno do 
investimento, economias de escala e vantagens de deslocalização (menores custos, acesso a 
matérias, mão-de-obra, clientes, entre outros.) 
Simões (1997) resume as motivações para a internacionalização em quatro tipos: 
endógenas, características dos mercados, relacionais, acesso a recursos no exterior e 
incentivos governamentais (Tabela 3.3). 
Viana e Hortinha (2002) agrupam os motivos para a internacionalização em três grupos 
(Figura 3.2). O grupo das “Oportunidades estratégicas” inclui a imagem do país de origem 
da empresa, a facilidade de acesso geográfica ou cultural, as oportunidades de aquisição e 
emergência de novos mercados, os incentivos governamentais. Os factores relacionados 
com a “Vontade de crescimento” consideram a imagem de marca da empresa, os serviços 
não transportáveis, o êxito dos parceiros locais e a diversificação do risco. Finalmente no 
último apontam para os mercados externos menos exigentes, o acompanhamento de 
clientes, o enfraquecer a concorrência, o excesso de capacidade/redução das vendas no 
mercado doméstico, as economias de escala, a deslocalização da produção e imperativos 
relacionados com a natureza do próprio negócio. 
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Tabela 3.3: Motivações para a Internacionalização 
Endógenas Necessidade de crescimento da empresa; 
aproveitamento da capacidade produtiva 
disponível; obtenção de economias de 
escala; exploração de competências e 
tecnologias; diversificação de riscos; 
Características dos mercados Limitações do mercado doméstico; 
percepção de dinamismo dos mercados 
externos; 
Relacionais Resposta a concorrentes; 
acompanhamento dos clientes; abordagens 
por empresas estrangeiras;  
Acesso a recursos no exterior Custos de produção mais baixos no 
exterior (ex: deslocalização); acesso e 
conhecimentos tecnológicos (filiais por 
exemplo); 
Incentivos governamentais Apoios dos governos tanto do país de 
origem como do país de acolhimento; 
Fonte: Teixeira e Diz (2005, p.63), adaptado de Simões (1997) 
 
 
Figura 3.2: Os Três Grupos de Razões que Conduzem à Internacionalização 
 
Fonte: Vieira e Hortinha (2002, p.84) 
 
 
3.4. Modos de Entrada nos Mercados Internacionais 
 
Após a escolha e estudo do mercado-alvo é necessário determinar qual a melhor forma de 
entrada nesse mercado, isto é, qual a forma mais eficiente para levar o produto aos clientes 
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nesses mercados. Tradicionalmente, os modos de entrada no mercado estrangeiro são 
vistos como métodos utilizados pelas empresas para obter acesso aos mercados 
internacionais (Young et al, 1989; Calof e Beamish, 1995). 
Hitt et. al (2010) apresentam os seguintes modos de entrada: exportação, licenciamento, 
alianças estratégicas, aquisição e nova subsidiária. 
De acordo com Teixeira e Diz (2005), as formas de internacionalização encontram-se 
classificadas na Tabela 3.4, destacando-se três grupos: formas de exportação, contratuais e 
de investimento directo. 
Para além destes autores, Viana e Hortinha (2002) classificam os modos de entrada da 
seguinte forma: produção no país de origem que engloba exportação directa e indirecta; 
produção no estrangeiro que consiste na contratação (licenciamento, franchising, 
transferência de tecnologia, contratação de produção, contrato de serviço e contrato de 
gestão) e investimento (consórcio, joint-venture e propriedade total). 
 
Tabela 3.4 – Formas de Internacionalização 
Exportação Indirecta 
Cooperativa ou partilhada 
Directa (com canais de distribuição 
próprios) 
Contratual Licenciamento 
Franchising 
Subcontratação 
Joint-ventures 
Alianças (consórcios, etc.) 
Investimento Directo Aquisições 
Investimento de raiz 
Fonte: Teixeira e Diz (2005, p.77) 
 
As diferentes formas de acesso podem ser representadas graficamente utilizando o grau de 
controlo da empresa sobre a gestão e o risco associado. Em geral, este coincide com a 
evolução no tempo da forma de presença da empresa num determinado mercado, 
traduzindo a dinâmica do processo de internacionalização da empresa (Viana e Hortinha, 
2002). Assim, as empresas vão-se envolvendo em operações com maior controlo e risco, à 
medida que os seus conhecimentos e experiencia vão aumentando (Figura 3.3). 
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Figura 3.3: A Dinâmica de Internacionalização das Empresas 
 
Fonte: Viana e Hortinha (2002, p.224), adaptado de Root (1994) 
 
Caracterização dos Modos de Entrada 
 
Exportação  
 
A exportação é a forma mais comum de entrada nos mercados internacionais (Salomon e 
Shaver, 2005). Por vezes constitui apenas o primeiro passo do processo de 
internacionalização de uma empresa, podendo depois evoluir para outras modalidades. A 
exportação consiste no facto de produtos que são fabricados no país de origem ou num país 
terceiro, serem depois vendidos no país de acolhimento. Assim, a ênfase das exportações é 
apenas em vendas de produtos no mercado-alvo. Esta modalidade é considerada a 
alternativa de acesso aos mercados externos com custos mais reduzidos, pois não exige 
investimento em actividades produtivas no exterior (Viana e Hortinha, 2002).  
Uma outra vantagem associada à exportação consiste nas economias de escala e num 
menor investimento, pois permitem que toda a produção seja concentrada, no limite, num 
só local. Para além das economias de escala, Ramos (2001) refere que as exportações 
permitem a aceleração do progresso técnico permitindo aumentar a competitividade no 
exterior. Os trabalhos de Grossman e Helpman (1991), Rivera-Batiz e Romer (1991), e 
Romer (1990) afirmam que o crescimento do comércio internacional expandiu o número 
de inputs especializados, aumentando as taxas de crescimento das economias abertas ao 
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exterior, ou seja, a exportação leva ao crescimento económico: export-led growth (ver 
Ramos, 2001). Esta estratégia comparada com outras formas de expansão internacional, 
como o investimento directo e as joint-ventures, apresenta-se relativamente menos 
complexa (Salomon e Shaver, 2005). A principal desvantagem reside no facto de, na maior 
parte dos casos, não existir uma boa adequação dos produtos às especificidades dos 
mercados de destino, assim como oportunismo por parte do distribuidor. Para além disso, 
nas formas mais simples de exportação a empresa não tem controlo sobre o destino final 
sobre os produtos, nem o preço a que vão ser vendidos, e apesar de o risco ser baixo, os 
retornos também irão ser baixos, assim como poder (Agarwal e Ramaswami, 1992; Lu e 
Beamish, 2001; Viana e Hortinha, 2002; Hitt et. al, 2010).  
Esta forma de comercializar nos mercados externos pode assumir várias modalidades, 
conforme o número e tipo de intermediários (Teixeira e Diz, 2005): 
 
Exportação Indirecta 
 
Na exportação indirecta a distribuição é feita através de agentes, indivíduos ou empresas. 
Pela sua simplicidade e baixos custos, a exportação indirecta é geralmente a forma como as 
empresas iniciam as suas actividades internacionais. Por tais vantagens, esta é uma das 
formas indicadas para as empresas de pequena e média dimensão, que possuem fracos 
recursos e fraca experiencia nos mercados internacionais. Esta situação tem, no entanto, 
desvantagens, como por exemplo, o controlo do produtor sobre os exportador ser 
praticamente nulo e a empresa não adquire conhecimentos nem experiencia nas operações 
internacionais. Segundo Viana e Hortinha (2002), a empresa pode utilizar três grandes 
tipos de intermediários para as suas operações de exportação indirecta: as organizações de 
venda localizadas no mercado doméstico, agrupamentos complementares de empresas e 
organizações cooperativas. 
 
Exportação Directa 
 
 A exportação directa é quando a empresa assume por inteiro a internacionalização da 
totalidade da função e das tarefas inerentes (através da organização comercial própria no 
país ou países de destino). Assim, no caso de exportação directa a empresa executa a maior 
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parte das operações de exportação em vez de as delegar noutras organizações. Deste modo, 
a documentação de exportação, o estabelecimento de preços e, assim sucessivamente, são 
desempenhadas pela própria empresa. Esta alternativa proporciona maior controlo sobre as 
operações, melhor informação sobre os mercados externos e um aumento da experiência 
internacional. No entanto, os custos, aqui, são mais elevados, uma vez que nesta, a empresa 
suporta-os na totalidade, em vez de partilhar com outras empresas (Viana e Hortinha, 
2002). 
 
Exportação cooperativa ou partilhada 
 
 De acordo com Teixeira e Diz (2005), existe também a exportação cooperativa ou 
partilhada que envolve acordos de cooperação com outras empresas, isto é, ocorre quando 
a empresa exportadora tem algum controlo sobre a exportação dos seus produtos, 
utilizando um intermediário no qual tem participação. O caso mais comum é dos 
consórcios de exportação. Os consórcios são frequentemente formados por empresas do 
mesmo sector, preferencialmente com linhas de produto complementares, que se associam 
para desenvolver actividades conjuntas no exterior. 
 
Contratual 
 
A internacionalização assume a forma contratual quando é feita com base num contrato 
entre duas empresas de países diferentes que permite a cada uma delas usar a tecnologia, a 
marca, as especificações do produto, entre outros, na produção ou venda de produtos ou 
serviços. 
 
Licenciamento 
 
O licenciamento trata-se de um acordo pelo qual uma empresa concede a outra o direito de 
utilizar a sua tecnologia patenteada ou as suas marcas registadas mediante um pagamento 
que, geralmente, assume a forma de royalty, em regra em função do volume de vendas 
relacionado com o acordo (Viana e Hortinha, 2002; Teixeira e Diz, 2005; Cateora e 
Graham, 2009). 
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Este modo é, normalmente utilizado por empresas detentoras de conhecimentos 
tecnológicos avançados ou de uma forte imagem de marca e que pretendem a 
rentabilização desta sem investimento e com poucas despesas. Estão nesta situação, as 
empresas farmacêuticas, que pretendam rapidamente amortizar os elevados custos de I&D, 
devido ao limitado período de protecção de patentes (Viana e Hortinha, 2002; Cateora e 
Graham, 2009). 
Cateora e Graham (2009) apontam como vantagens deste modo de entrada, o facto dos 
riscos serem menores do que nos investimentos directos e, apontam como desvantagens, a 
escolha errada do parceiro, problemas com pagamento e problemas no cumprimento do 
contrato. Já Viana e Hortinha (2002) resumem as vantagens e desvantagens do 
licenciamento como referido na Tabela 3.5. 
 
Tabela 3.5: Vantagens e Desvantagens do Licenciamento 
Vantagens Desvantagens 
 Permite ultrapassar o risco de 
expropriação; 
 Rentabilização do Investimento em 
I&D; 
 Entrada rápida num número elevado 
de mercados; 
 Penetração em mercados difíceis; 
 Permite ultrapassar o problema dos 
custos de transporte; 
 Contorna obstáculos aduaneiros; 
 Não requer investimento; 
 Pode ser uma boa alternativa quando 
a exportação deixa de ser rentável 
devido à intensificação da 
concorrência; 
 Permite a extensão de vida de 
produtos que se encontram na fase de 
maturidade do ciclo de vida; 
 
 Transmissão de conhecimentos; 
 Aproveitamento escasso do mercado, 
reduzido ao valor da royalty; 
 Fraco controlo sobre as operações do 
licenciado; 
 Pode ser difícil encontrar licenciados 
à altura; 
 O licenciado, em geral, não tem 
interesse em renovar o contrato, a não 
ser que o licenciador lhe apresente 
inovações; 
 Existe o perigo de o licenciador violar 
os acordos terriotoriais; 
Fonte: Viana e Hortinha (2002, p.246) 
 
Franchising 
 
Teixeira e Diz (2005) definem franchising como um acordo através do qual uma empresa 
(franqueador ou franchisador) concede a outra (franqueado ou franchisee) o direito de 
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explorar de determinada forma um negócio desenvolvido pela primeira, podendo usar o 
seu nome, a sua marca registada, o seu know-how e os seus métodos de negociar.  
Esta modalidade é uma forma atraente de organização corporativa para empresas que 
desejam expandir rapidamente com pouco investimento de capital. Para além disso, 
representa uma cooperação mais abrangente com um parceiro do que no licenciamento.  
O sistema de franchising combina o conhecimento do franqueador com o conhecimento 
local e o espírito empreendedor do franqueado. Além disso, as leis e regulamentações 
estrangeiras são favoráveis a este modo de entrada, por estimularem a propriedade, 
operações e empregos locais (Cateora e Graham, 2009). 
Segundo Viana e Hortinha (2002), podem encontrar-se três tipos de franchising:  
 
 Franchising de produção: está em questão a cessão de know-how, licença de 
produção e direitos de comercialização de produto ou tecnologia; 
 Franchising de distribuição: trata-se da comercialização de produtos sob a marca 
do franchisador; 
 Franchising de serviços: refere-se à exploração de uma insígnia, havendo 
transferência de know-how e métodos de gestão, podendo estar associado o 
fornecimento de produtos. É muito utilizado em hotelaria. 
 
Subcontratação 
 
 Nesta forma de internacionalização, a empresa internacional ou que pretende 
internacionalizar-se, faz um acordo com uma empresa do país de destino em função do 
qual esta última fabrica os produtos cabendo à primeira a sua comercialização (Teixeira e 
Diz, 2005). 
 
Joint-ventures 
 
As joint-ventures são acordos entre empresas de dois países diferentes com a finalidade de 
levar a cabo, num desses países, um negócio, geralmente constituído por uma entidade 
empresarial distinta, com benefícios esperados para ambas as partes, que também 
partilham riscos (Teixeira e Diz, 2005). Esta modalidade é semelhante às restantes formas 
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de acesso aos mercados externos (em que existe associação entre organizações 
independentes), no entanto é nesta modalidade que os laços são mais fortes (Viana e 
Hortinha, 2002). 
Cateora e Graham (2009), apresentam quarto características deste modo de entrada: 1) as 
joint-ventures são entidades constituídas juridicamente e independentes; 2) elas 
reconhecem a intenção dos sócios de partilhar a administração da joint-venture; 3) são 
parcerias legalmente incorporadas, tais como empresas, organizações oficialmente 
constituídas, ou governos, e não entre indivíduos; e 4) são asseguradas posições de 
controlo para cada um dos parceiros. 
Relativamente às vantagens das joint-ventures, destacam-se o facto de serem estratégias 
com risco baixo, muito utilizadas dado possibilitar a entrada em mercados com barreiras 
legais e culturais. (Cateora e Graham, 1996). No entanto, estas podem ser difíceis de 
administrar. A escolha dos parceiros e a natureza das relações entre os executivos são 
factores determinantes para o sucesso. Já Agarwal e Ramaswami (1992) argumentam que, 
a modalidade de joint venture envolve um investimento relativamente baixo e, portanto, 
oferece risco, retorno e controlo proporcional ao grau de participação do capital da 
empresa investidora. 
 
Alianças Estratégicas 
  
As alianças são acordos entre empresas caracterizados pela reciprocidade ou pela 
conjugação de esforços e de competências entre as empresas participantes, podendo 
envolver, mas não necessariamente, participações de capital (Teixeira e Diz, 2005; Cateora 
e Graham, 2009). O interesse por este tipo de modalidade está na possibilidade de trazer 
um complemento para os pontos fracos de uma empresa e tornar os seus pontos fortes mais 
competitivos. 
De acordo com Cateora e Graham (2009), as empresas entram numa aliança estratégica 
internacional pelos seguintes motivos: oportunidade de expansão rápida em novos 
mercados; acesso a novas tecnologias; maior eficiência na produção e inovação; redução 
dos custos de marketing; acções estratégicas competitivas e; acesso a fontes adicionais de 
produtos e capital. Para além disso, estas alianças contribuem bastante para gerar lucros. 
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Teixeira e Diz (2005) consideram que os consórcios são uma das modalidades de alianças. 
O consórcio consiste num acordo entre empresas concorrentes ou complementares, de 
duração temporal reduzida, com um objectivo definido, em que as partes mantêm a sua 
autonomia jurídica e estratégica. 
 
Investimento Directo Estrangeiro 
 
O investimento directo estrangeiro (IDE) constitui uma forma de internacionalização das 
empresas que consiste na aquisição de activos operacionais num país estrangeiro, ou seja, 
investir num país estrangeiro (Teixeira e Diz, 2005; Cateora e Graham, 2009). As empresas 
podem fabricar localmente para aproveitar a mão-de-obra barata, evitar taxas elevadas de 
importação, reduzir altos custos de transporte para o mercado, ter acesso a matérias-
primas. Assim, o investimento directo permite à empresa reter todos os lucros, aumentar a 
sua experiência e conhecimentos do mercado e dos consumidores. Para além disso, Zahra 
et. al (2000) apontam para o facto de que o IDE apresenta uma relação positiva com a 
aprendizagem tecnológica, bem como a rapidez com que se processa esta aprendizagem. 
Os potenciais conflitos de interesse com parceiros são eliminados, tornando-se possível 
integrar várias operações e aproveitar sinergias a nível internacional. Para além disso, Lu e 
Beamish (2001) apontam para o facto de, este modo permitir que as empresas minimizem 
os seus custos de transacção por internalização de mercados. As principais desvantagens 
consistem no risco de expropriação e acréscimo de dificuldades na fase inicial (Vieira e 
Hortinha, 2002). 
Cateora e Graham (2009) identificaram vários factores que influem na estrutura e no 
desempenho dos investimentos directos: 1) IDE tem vantagens mas correm maiores riscos; 
2) complexidade crescente e contingência dos contratos; 3) estruturas de custos de 
transacção; 4) transferência de tecnologia; 5) graus de diferenciação do produto; 6) 
experiencias anteriores e diversidade cultural das empresas adquiridas. 
As empresas tanto podem investir em empresas localizadas no exterior, como comprá-las 
ou fundar novas instalações (Viana e Hortinha, 2002; Teixeira e Diz, 2005; Cateora e 
Graham, 2009). Assim o IDE pode assumir duas formas: investimento de raiz e aquisição. 
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Investimento de raiz  
 
O investimento de raiz dá-se quando a empresa internacional cria uma nova empresa que 
inicia a sua actividade. Hitt et. al (2010) consideram esta modalidade complexa, 
geralmente cara, consumidora de tempo, com risco elevado, controlo máximo e retornos 
potenciais acima da média. 
 
Aquisição  
 
A aquisição surge quando se adquire uma empresa já em funcionamento. Esta modalidade 
tem a vantagem de permitir um acesso rápido ao mercado que por vezes assume particular 
importância e explica a frequência da sua utilização. Neste modo de entrada, Hitt et. al 
(2010) caracteriza-o como sendo um modo de rápido acesso a novos mercados, 
apresentando custos elevados, negociações complexas e problemas de fusão com 
operações domésticas. 
 
3.5. A Internacionalização das PME 
 
De acordo com a Recomendação 2003/361/CE, a Comissão Europeia adoptou em Maio de 
2003 uma definição de microempresas, bem como de pequenas e médias empresas (PME) 
(Tabela 3.6), a fim de promover o espírito empresarial, o investimento e o crescimento, 
facilitar o acesso ao capital de risco, reduzir os encargos administrativos e aumentar a 
segurança jurídica. Esta Recomendação europeia entrou em vigor em 1 de Janeiro de 2005. 
Para definir uma PME é usada a classificação da Recomendação, dada pela Comissão, que 
se apresenta na Tabela 3.6. 
A classificação mais frequentemente utilizada é baseada no número de trabalhadores. Uma 
empresa de 0-9 empregados é considerada uma microempresa, 10-49 empregados de 
pequena empresa e uma empresa com 50-249 empregados uma média empresa. A 
Recomendação prevê ainda que uma média empresa não pode ter um volume de negócios 
superiores a 50 milhões de euros, uma pequena empresa maior do que 10 milhões de euros, 
e uma microempresa maior do que 2 milhões de euros. 
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Tabela 3.6: Classificação de Microempresa e PME 
Categoria de 
Empresa 
Nº de Trabalhadores Volume de 
Negócios 
Ou Total do 
Balanço 
Média < 250 < 50 milhões € < 43 milhões € 
Pequena < 50 < 10 milhões € < 10 milhões € 
Micro < 10 < 2 milhões € < 2 milhões € 
Fonte: Comissão das Comunidades Europeias (Definição de PME) 
 
Em alternativa ao volume de negócios, existem também limites de valores para o total do 
balanço, como se pode ver na Tabela 3.6.
2
 No entanto, em diferentes partes do mundo 
existem diferentes classificações, como por exemplo segundo a American Small Business 
Admnistration (SBA) uma PME caracteriza-se como tendo menos de 500 trabalhadores 
(Lu e Beamish, 2001). 
As PME têm vindo a expandir-se internacionalmente, como consequência de duas 
dinâmicas: em primeiro lugar, elas estão a explorar as novas oportunidades abertas pelo 
processo de globalização jogando as regras do jogo impostas por empresas multinacionais. 
Em segundo lugar, elas estão a expandir as suas actividades como uma resposta ao 
interesse dos Estados-Nação que procuram estimular a internacionalização das suas 
empresas (Moreira, 2009). Isto é confirmado por Reynolds (1997), ao afirmar que as 
pequenas empresas têm aumentado a sua quota em todas as medidas de actividade 
económica, nomeadamente emprego, valor acrescentado e volume de vendas. Este autor 
afirma, ainda, que as futuras economias não serão dominadas pelas grandes empresas. 
Considerando que as teorias tradicionais têm focado a sua atenção sobre a 
internacionalização da produção e do IDE, onde a empresa multinacional (EMN) teve um 
papel central, as teorias recentes têm abordado a internacionalização como um processo em 
que as empresas aumentem sua participação em operações internacionais, adaptando as 
suas estratégias, recursos e estrutura para novos investimentos. O foco das teorias recentes 
tem-se centrado nas PME. Viana e Hortinha (2002) e Moreira (2009) mencionam os 
modelos de Uppsala e teoria das Redes como modelos que melhor explicam a 
internacionalização das PME. Gankema et. al (2000) concluem no seu trabalho, que 
                                                          
2
 A nova definição quadra-se melhor às diversas categorias de PME e leva em consideração de forma mais 
eficaz os vários tipos de relações entre empresas. Contribui também para promover a inovação e fomentar 
parcerias, garantindo que só as empresas realmente necessitadas são alvo dos regimes de apoio público (Ver 
A nova definição de PME: Guia do utilizador e modelo de declaração, 2006). 
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envolve PME europeias, a validade do modelo de estágios de Cavusgil. Na verdade, as 
PME europeias revelam um crescimento do grau de envolvimento internacional ao longo 
do tempo (Gankema et. al, 2000). 
As empresas que são pequenas a apresentam pouca experiência multinacional não esperam 
ter recursos e aptidões suficientes para entrarem num grande número de mercados 
estrangeiros. Então elas esperam usar uma estratégia selectiva e concentrar os seus 
esforços nos mercados mais potenciais, permitindo obterem maiores retornos. Assim de 
acordo com Agarwal e Ramaswami (1992), estas empresas irão provavelmente escolher 
joint-ventures, como modo de entrada, em países com elevado potencial. 
Para além do que foi dito em relação aos modos de entrada, as PME têm-se centrado como 
exportadoras e/ ou como investidoras no estrangeiro. Segundo Reynolds (1997), mais de 
10 a 20% das PME industriais da OCDE apresentaram 10 a 40% das suas vendas para 
exportações no início dos anos 90. Para estas empresas, a exportação é o modo mais 
utilizado, uma vez que apresenta menores riscos. No entanto, de acordo com Lu e Beamish 
(2001), o IDE permite a estas empresas melhores performances do que as exportações. 
Usando uma amostra de 164 PME japonesas, estes autores encontraram uma relação 
positiva entre a internacionalização (nomeadamente o IDE) e a performance das empresas. 
A explicação para tal facto deve-se ao impacto negativo que as exportações obtiveram na 
performance das empresas no período de 1986 a 1996 como consequência da apreciação 
do yen que tornou o Japão menos competitivo nos mercados internacionais. Em relação ao 
IDE, este apresenta uma relação não linear com a performance das empresas, ou seja, 
baixos níveis de IDE estão associados com o decréscimo da performance, mas altos níveis 
de investimento estão associados a altas performances. Para além disso, tais autores 
encontraram evidência no impacto negativo das exportações na relação do IDE com a 
performance. Por fim, as pequenas empresas apresentam algumas deficiências face às 
grandes empresas, nomeadamente em termos de escassez de informação, capital, gestão de 
tempo e experiência. Assim, as alianças são um meio importante para ultrapassar as 
deficiências de recursos e de capacidades e melhorar a probabilidade de sucesso na 
internacionalização. Estas apontam vários benefícios incluindo a minimização de custos de 
transacção, aumento do poder de mercado, riscos partilhados e melhor acesso a recursos-
chave tais como informação e capital. Os parceiros da aliança podem representar uma fonte 
importante de conhecimento sobre os mercados-alvo (Lu e Beamish, 2001). 
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Na mesma linha do que foi dito anteriormente, Lu e Beamish em 2006 testaram as mesmas 
empresas japonesas do artigo de 2001, no âmbito do crescimento e rentabilidade. Assim 
eles concluem que enquanto as exportações e o IDE contribuem para o crescimento da 
empresa, o mesmo não acontece para a rentabilidade da mesma. Altos níveis de 
exportações, acompanhados de uma apreciação monetária, podem levar a um declínio na 
rentabilidade. No caso do IDE passa-se o mesmo do que no estudo anterior, onde a relação 
não é linear com a rentabilidade. Por fim, as exportações têm um impacto negativo na 
relação entre as actividades de investimento e rentabilidade da empresa, e um efeito 
positivo no que diz respeito à relação do IDE com o crescimento da empresa. 
No que diz respeito a empresas mais pequenas, nomeadamente empresas familiares, 
Fernandez e Nieto (2005) fazem um estudo neste âmbito com empresas espanholas. Os 
resultados que obtiveram baseiam-se na relação negativa entre a propriedade familiar e o 
envolvimento internacional medido pela intensidade das exportações. Estas empresas 
exportam menos do que as outras PME. Isto deve-se a várias razões: são empresas menos 
inclinadas para o crescimento devido às limitações de capital e inflexibilidade, dificuldade 
de acesso a recursos e capacidades que são essenciais para construir vantagens 
competitivas a nível internacional. Para ultrapassar este problema, Fernandez e Nieto 
(2005) explora algumas opções tais como investimento por outras empresas, ou alianças 
estabelecidas com outras empresas, assim como referem que gerações mais recentes têm 
mais competências e conhecimentos que os fundadores não tinham, permitindo um maior 
acesso à internacionalização. 
No que diz respeito às PME europeias, Clercq et. al (2005) salientam as empresas belgas 
como empresas que têm realizado actividades transfronteiriças, dada a limitação do 
tamanho do mercado doméstico. Dadas estas características, os autores chegam a 
resultados que sugerem que uma renovação intensiva do conhecimento, uma exploração de 
mercados estrangeiros e uma mentalidade empreendedora fornecem uma maior 
probabilidade de estarem no mercado internacional a longe prazo, o mesmo não acontece 
em empresas mais conservadoras ou mais reactivas. Hagen et. al (2010) aprofundaram o 
conhecimento dos perfis estratégicos e comportamentos das PME, nomeadamente 
europeias (Finlândia, Itália, Grécia e Suíça). Os resultados que alcançaram deram 
evidência que estas empresas nem são necessariamente reactivas, nem são “oportunistas na 
melhor das hipóteses” (Hagen et. al, 2010). 
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Ainda no contexto das PME europeias, em 2010 foi publicado um estudo pela Comissão 
Europeia cujo objectivo foi fornecer uma visão actualizada e detalhada do nível de 
internacionalização deste tipo de empresas. Os dados e conclusões deste estudo são 
baseados num inquérito feito a 9480 PME em 33 países europeus durante a Primavera de 
2009. Os resultados e conclusões retiradas podem ser descritos de forma resumida: 
 Um número significativo de PME europeias estão envolvidas em actividades 
internacionais, contudo apenas uma pequena percentagem está envolvida na 
internacionalização para além do mercado interno; 
 Existe uma relação directa entre o grau de internacionalização e o tamanho da 
empresa; 
 Quanto menor o país, mais as suas PME são internacionalizadas, mas a 
proximidade destas a uma fronteira nacional não tem muito efeito no seu nível de 
internacionalização; 
 O comércio, a indústria, os transportes e as comunicações são os sectores mais 
internacionalizados; 
 As actividades de importação e exportação aumentam em intensidade pela idade da 
empresa; 
 Na maioria das vezes as PME iniciam as actividades internacionais através da 
importação; 
 Não muitas das PME que estão internacionalmente inactivas estão a planear 
começar as actividades internacionais num futuro próximo; 
 Os países parceiros são principalmente países da U.E.; 
 A consciencialização dos programas de apoio público entre as PME é baixo e o uso 
de apoio público também é baixo; 
 Ser activo a nível internacional relaciona-se fortemente com o crescimento mais 
elevado do volume de negócios; 
 PME que exercem actividades internacionais apresentam maior crescimento do 
emprego; 
 A relação entre internacionalização e inovação é bastante forte; 
 
O Conselho da União Europeia considera que um dos desafios da Estratégia de Lisboa, 
implementada em 2000 (que tem como objectivo aumentar o emprego, a produtividade e a 
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competitividade), passa por melhorar o acesso das PME às fontes de financiamento, 
especialmente no que diz respeito à entrada inicial e à injecção constante de fundos, é 
indispensável para que estas empresas possam explorar o seu potencial de crescimento e de 
inovação. Ora, há inúmeras PME da União Europeia (U.E.) que se confrontam com um 
défice de fundos próprios. A incapacidade de obter investimentos em fase de arranque 
impede muitas PME de conseguirem atingir uma dimensão que lhes permita atrair capitais 
para se desenvolverem, paralisando assim o seu crescimento. Este tipo de empresas, 
enquanto fontes de inovação e criação de postos de trabalho, constituem motores do 
crescimento europeu. Daí que permitir-lhes arrancar, desenvolver-se e explorar plenamente 
o respectivo potencial se inscreva decisivamente no processo de Lisboa (Comissão 
Europeia, 2005; Comissão das Comunidades Europeias, 2006).  
 
3.6. A Internacionalização em Portugal 
 
Neste tópico será analisada a internacionalização em Portugal quer ao nível 
microeconómico quer ao nível macroeconómico, sendo o comércio internacional e o 
investimento directo as duas formas mais abordadas nos aspectos macroeconómicos e, 
também, as duas formas que a AIDA apoia. 
 
Comércio Internacional 
 
A crescente abertura ao comércio internacional na segunda metade do século XX é uma 
característica incontornável da evolução da economia portuguesa. Na evolução da estrutura 
do comércio externo ao longo do século ressalta a interligação com o processo de 
industrialização. Nas exportações, o traço mais marcante é a troca de posições entre os 
bens alimentares e os bens de consumo não alimentar que ocorreu nos anos 1960s. A partir 
desta década, o preço relativo das exportações de bens de consumo era sem dúvida o 
principal responsável pelos ganhos (até ao primeiro choque petrolífero em 1973), nos 
termos de troca das mercadorias. Os bens alimentares eram inicialmente preponderantes, 
com o de vinho do Porto a dominar as exportações durante o século XIX e grande parte da 
primeira metade do século XX, mas depois os bens manufacturados (incluindo, com 
alguma importância já no fim do século, bens de investimento) passam a predominar na 
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estrutura das exportações (Afonso e Aguiar, 2004), e nos últimos anos começou-se a notar 
uma forte aposta nos produtos altamente industrializados. Nas importações, destaca-se a 
evolução dos bens de investimento, que adquirem cada vez mais peso a partir do fim da 
primeira metade do século. Sendo principalmente provenientes de países desenvolvidos, as 
importações de bens de investimento foram não só essenciais para o processo de 
industrialização em si, como, também, para a transferência de conhecimento tecnológico 
para as empresas portuguesas (Afonso e Aguiar, 2004).  
Afonso e Aguiar (2004), afirmam que o comércio externo foi fundamental para a 
aceleração da convergência da produtividade da economia portuguesa face aos países 
europeus mais desenvolvidos, ou seja, o grau de abertura teve um efeito positivo sobre o 
potencial de crescimento da economia. Estes autores salientam, ainda, a importância da 
integração económica na Europa para o aproveitamento do progresso tecnológico. 
Ramos (2001) investigou a causalidade entre exportações, importações e crescimento 
económico em Portugal no período de 1865 a 1998 e concluiu que houve um efeito de 
relação entre o crescimento das exportações com o produto e crescimento das importações 
com o produto. No entanto, não há evidência de causalidade unidireccional entre estas 
variáveis. 
No Gráfico 3.1, é mostrada a evolução das exportações e importações portuguesas relativas 
a bens para anos mais recentes, ou seja, de 1996 até 2010. 
A partir do gráfico, pode constar-se uma evolução progressiva das importações e 
exportações desde 1996 até 2008, dando-se uma contracção em 2009. A contracção no 
comércio mundial em 2009 (que ficou a dever-se à crise económico-financeira nos 
mercados internacionais) afectou de forma significativa as economias dos principais 
parceiros comerciais de Portugal, originando uma quebra significativa nas exportações 
portuguesas. Segundo o estudo do mercado português feito pela AICEP em Setembro de 
2010, houve uma variação negativa de 18,7% nos bens e 8,8% nos serviços. No entanto, a 
redução das importações contribuiu para o desagravamento do défice da balança comercial 
em 2009. Em 2010, os valores voltaram a uma tendência de subida, em ambos os 
indicadores. 
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Gráfico 3.1: Evolução Recente das Exportações e Importações Portuguesas 
 
Fonte: Banco de Portugal – Valores da Balança de Pagamentos  
 
Neste ano assistiu-se a uma recuperação significativa das exportações portuguesas, depois 
da quebra verificada no ano anterior pelo facto de a procura internacional ter aumentado e 
da recuperação económica dos parceiros comerciais (AICEP, 2011). Este acréscimo das 
exportações em 2010 deu-se na totalidade dos agrupamentos de bens, principalmente nos 
bens energéticos (Marques, 2010). 
Do ponto de vista das NUTS III, o Gráfico 3.2 mostra a evolução das importações e 
exportações para as regiões Entre Douro e Vouga e Baixo Vouga.  
A nível regional existe uma evolução semelhante em relação a Portugal ao longo do tempo. 
No entanto, assiste-se a valores de exportações superiores aos valores das importações, ao 
contrário do gráfico anterior 
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Gráfico 3.2: Evolução Recente das Exportações e Importações das Regiões Entre 
Douro e Vouga e Baixo Vouga 
 
Fonte: INE 
 
Principais Parceiros Comerciais 
 
Segundo Fonseca et. al (2009), os principais parceiros comerciais de Portugal são: U.E.15, 
EUA, Angola, Brasil, China e Japão. Na verdade, nos últimos anos a venda de bens para o 
exterior têm sido realizada para uma maior diversificação de mercados de destino, tendo-se 
verificado uma gradual redução do peso da U.E. na última década em contraponto com o 
aumento das vendas para países terceiros que representaram mais de ¼ do total (AICEP, 
2010; AICEP, 2011). 
As transacções económicas com Espanha atingiram no fim do século XX a primazia nas 
relações económicas externas de Portugal (Afonso e Aguiar, 2004). A partir da década de 
1960, o nível de desenvolvimento espanhol e português aumentou significativamente e, na 
década de 1980, quando a integração europeia passou a dominar a política internacional 
dos dois países, é que a vizinhança geográfica passou a ter reflexos claros nas relações 
comerciais, ao ponto de no final do século XX a Espanha ser o principal parceiro comercial 
de Portugal, quer como cliente, quer como fornecedor. 
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De acordo com Afonso e Aguiar (2004), a estrutura geográfica do comércio internacional 
português parece ser determinada pela conjugação de três características relativas aos 
parceiros comerciais externos: o nível de desenvolvimento, a proximidade geográfica e a 
proximidade política. 
A evolução do peso do comércio externo de Portugal com as suas antigas colónias 
ultramarinas é uma manifestação clara da importância das determinantes políticas. Nos 
anos 1970s desfez-se a dependência política, desaparecendo também a motivação para o 
comércio com as ex-colónias (Afonso e Aguiar, 2004). No entanto, como se pode observar 
no Gráfico 3.3 os PALOP ganharam importância nos últimos anos como parceiros 
comerciais, devido à recuperação destes países das guerras e conflitos passados 
(estabilidade política) e do seu crescimento económico nos últimos anos. Esta importância 
tem um peso bastante elevado no caso de Angola, sendo este o país que tem maior peso em 
termos de mercado de destino para as exportações portuguesas. De acordo com os dados 
do INE, as exportações para os PALOP em 1996 correspondiam a 2,5% do total das 
exportações portuguesas, sendo 1,6% relativo às vendas feitas para Angola. Em 2010 esses 
valores foram de 6,6% e 5,2% respectivamente. 
 
Gráfico 3.3: Evolução das Exportações Portuguesas para os PALOP 
 
Fonte: INE  
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A Comunidade dos Países de Língua Portuguesa (CPLP) foi criada a 17 de Julho de 1996, 
sendo constituída inicialmente por Portugal, Angola, Moçambique, Cabo Verde, São Tomé 
e Príncipe, Guiné-Bissau, Brasil e a partir de 2002, também por Timor-Leste. O objectivo 
desta Comunidade foi o aprofundamento da amizade mútua e da cooperação entre os seus 
membros. Na verdade, a intensificação das trocas comerciais entre os parceiros constitui 
um dos vectores importantes para a concretização dos objectivos da CPLP (Marques, 
2010). 
Na região de Aveiro, a evolução das exportações para os países da CPLP apresentam um 
crescimento entre 1999 e 2009, como se pode observar pelo Gráfico 3.4. De acordo com o 
INE o número de empresas da região Entre Douro e Vouga e Baixo Vouga que exportava 
para estes países em 2004 eram cerca de 834 e em 2008 esse valor já atingia as 1046 
empresas. 
 
Gráfico 3.4: Evolução das Exportações da Região de Entre Douro e Vouga e Baixo 
Vouga para os Países da CPLP 
 
Fonte: INE  
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Investimento Directo Português no Estrangeiro (IDPE) 
 
No final da Segunda Guerra Mundial grande parte de Portugal continental não tinha 
electricidade, água corrente ou estradas pavimentadas. Cerca de metade da população 
economicamente activa inseria-se no sector agrícola e apenas uma pequena percentagem 
na indústria transformadora. Foi somente na década de 1960 que a industrialização 
começou a ter grandes avanços em Portugal. Em face da novidade do processo de 
industrialização não é de surpreender que o IDE seja um fenómeno muito recente neste 
país (Castro, 2004).  
Entre 1970 e 1974, houve vários investimentos importantes pelos grupos económicos que 
dominaram a economia portuguesa na época. O IDE na área da agricultura e indústria, foi 
direccionado para as colónias africanas neste período. No entanto, mesmo neste período os 
fluxos de Investimento Directo de Portugal no Estrangeiro (IDPE) representavam, em 
média apenas 0,2% do PIB. (Castro, 2004). 
Castro (2004) analisou a evolução deste indicador e concluiu que até a década de 1990, o 
IDPE não foi verdadeiramente relevante na economia portuguesa. No entanto, verificou-se 
um elevado ritmo de crescimento entre 1998 e 2002 (Gráfico 3.5), os fluxos de IDPE 
foram ainda maiores do que os fluxos vindos de fora. Foi sobretudo no sector dos serviços 
que o IDPE apresentou maiores valores, tendo as empresas industriais representado apenas 
4,4% do stock deste investimento em 2003 (Castro, 2004). 
Depois de um ano de 2007 excepcionalmente positivo, 2008, 2009 e 2010 revelaram um 
notório abrandamento nos projectos de internacionalização das empresas portuguesas 
(Gráfico 3.5), face ao clima de incerteza provocado pela crise económica e financeira nos 
mercados internacionais, com as saídas de capital, em termos brutos, a situarem-se nos 8 
mil milhões de euros, o valor mais baixo desde 2003 (AICEP, 2010; AICEP, 2011). 
Segundo os estudos feitos pela AICEP (2010, 2011), em 2009 as actividades imobiliárias 
foram as que apostaram mais no exterior, enquanto que em 2010 foram as actividades 
financeiras e de seguros. 
Outra característica do IDPE é a sua elevada concentração no Brasil e em Espanha. Este 
facto está de acordo com a literatura, pois o IDPE caracteriza-se pela expansão para 
territórios menos desenvolvidos ou vizinhos bem como pela influência da proximidade 
psíquica, características estudadas na Teoria Eclética e Modelo de Uppsala. No caso do 
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Brasil, em particular, o crescimento do IDPE foi desencadeado pelas condições 
económicas criadas pelo programa de estabilização de 1995/96. No caso de Espanha, esta 
já era um destino importante para o IDPE em 1996, mas os números totais eram pequenos 
(Castro, 2004; AICEP, 2010). 
 
Gráfico 3.5: Evolução do IDPE 
 
Fonte: Banco de Portugal  
 
Os maiores investimentos foram concentrados no período de 2000-2002. Para além destes 
países, a Holanda também se tem revelado um importante destino do investimento 
português na última década (Gráfico 3.6). 
Assim, nos últimos anos, tem-se registado uma maior diversificação dos destinos do 
investimento português, com a União Europeia a diminuir o seu peso no total do 
investimento realizado (AICEP, 2010, 2011). Para além do Brasil, observa-se um crescente 
interesse pelos PALOP, com essencial destaque para Angola (Gráfico 3.7) representando 
7% do total do IDPE em 2009 e 4% em 2010 (AICEP, 2011). Neste último ano, os países 
do Leste europeu ganharam uma súbita importância nomeadamente a Polónia e a Roménia 
(AICEP, 2011).  
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Gráfico 3.6: Principais Países de Destino do IDPE e a sua Evolução 
 
Fonte: Banco de Portugal  
 
Gráfico 3.7: Importância de Angola no Âmbito dos PALOP em Relação ao IDPE em 2010 
 
Fonte: Banco de Portugal 
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Estudos realizados ao nível da empresa 
 
Após a caracterização macroeconómica da internacionalização em Portugal, será agora 
apresentada uma análise microeconómica, enunciando alguns dos estudos feitos no âmbito 
das empresas portuguesas. 
Trigo et.al (2009) abordaram a questão das PME portuguesas pelo facto de Portugal ser um 
país pequeno, com um reduzido mercado interno, sofrendo, deste modo, pressões no 
sentido da internacionalização. Na verdade, estas empresas em Portugal encaram 
tremendas pressões para se internacionalizarem devido ao mercado doméstico limitado 
para muitos tipos de bens e serviços. Para além disso, existe um enorme peso absoluto 
destas empresas: em 2009 representavam 99,6% de todas as empresas portuguesas, sendo 
responsáveis por 75,2% do emprego e 56,4% dos volumes de negócios (IAPMEI, 2008; 
citado por Trigo et. al, 2009). 
Trigo et. al (2009) fizeram um estudo de 248 pequenas e médias empresas e concluíram 
que: 
 49,4% das empresas não apresentam nenhuma actividade de exportação; 
 88% das empresas reconhecem que necessitam de qualificar os seus trabalhadores; 
 Quem exporta mais do que 50% da sua produção, a concorrência apresenta-se 
como o principal motivo. 
 57,7% consideram que os seus produtos são competitivos no estrangeiro. 
 A falta de redes de vendas adequadas, a falta de preços competitivos e o 
conhecimento insuficiente dos mercados externas são as principais dificuldades 
destas empresas. 
 
Viana e Raposo (2007) estudaram a internacionalização das PME da indústria de cerâmica 
em Portugal, cuja opção para entrar nos mercados externos consiste nas exportações 
directas e indirectas e onde a proximidade geográfica e cultural parece ser crucial. O 
investimento directo no estrangeiro não se apresenta com significado. Para além disso, o 
processo de recolha de informação é geralmente aleatório ou pouco estruturado, sendo 
mais intenso nas empresas de maior dimensão. O processo de internacionalização das 
empresas de Cerâmica Utilitária e Decorativa bem como as do subsector da Cerâmica de 
Pavimentos, Revestimentos e Sanitários parece ser melhor descrito e compreendido com 
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base no modelo de Uppsala, tem parcial sustentabilidade com base nas teorias dos estádios 
e parece ser melhor adaptado, quanto aos caminhos futuros, segundo o modelo das redes 
(Viana e Raposo, 2007). Pereira et. al (2009) realizaram um estudo feito a empresas do 
Distrito de Aveiro e concluíram que estas empresas apresentam um elevado nível de 
internacionalização, excepto nas cerâmicas estruturais. Estes autores também concluíram 
que o processo de internacionalização destas empresas caracterizava pelo modelo de 
Uppsala. 
 
Tabela 3.7: Resumo de Artigos sobre Internacionalização de Empresas Portuguesas 
Autor(es) Ano Resultados 
Lorga 2002 No caso da Vitrocristal, foram particularmente importantes as relações de 
cooperação, as quais foram sendo geridas de acordo com os recursos 
existentes e no seguimento dos processos em curso. As redes tornaram-se 
cruciais. 
Magriço 2005 A esmagadora maioria dos cerca de 400 dirigentes de empresas portuguesas 
que responderam a um inquérito considerou que os acordos de cooperação 
são opções altamente vantajosas para as empresas neles envolvidas. Uma 
aliança é uma boa opção estratégica para enfrentar ou neutralizar a 
concorrência e/ou para aceder a novos mercados. 
Viana e 
Raposo 
2007 O processo de internacionalização da indústria de cerâmica em Portugal é 
descrito através dos modelos de Uppsala e Teoria das Redes.  
Trigo et. al 2009 Uma parte significativa das PME portuguesas exporta e procuram ser 
competitivas preocupando-se em qualificar os seus trabalhadores. Devem 
melhorar as suas estratégias e capacidades internas. 
Pereira et. al 2009 Empresas do sector da cerâmica do Distrito de Aveiro apresentam altos níveis 
de internacionalização e enquadram-se no modelo de Uppsala. 
Silva et. al 2010 Os efeitos de aprendizagem são elevados para os “novos exportadores” (em 
relação aos não-exportadores) que são também importadores ou começaram a 
importar ao mesmo tempo. Existe elevado crescimento da produtividade para 
as empresas “novas exportadoras” em comparação com aquelas que não 
começaram a exportar. 
Silva  2011 No caso das empresas portuguesas, subsídios à produção não tinham nem 
impactos visíveis sobre a probabilidade de uma empresa nacional se tornar 
exportadora, nem os impactos positivos sobre a intensidade de exportação dos 
que já são exportadores. 
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Para além destes estudos foram ainda referidos outros na Tabela 3.7 nomeadamente: 
Magriço (2005) que deu ênfase às alianças, Lorga (2002) ao estabelecimento de redes e 
Silva et. al (2010) à questão da competitividade das novas empresas exportadoras no 
período 1996-2003. Silva (2011) estudou o impacto dos subsídios de produção nas 
empresas industriais portuguesas e concluiu que não há impacto destes subsídios nem na 
propensão a exportar, nem no incentivo a exportar. Isto contraria as expectativas do facto 
de tais subsídios facilitarem a internacionalização. No entanto, este autor notou que no 
cluster das máquinas os subsídios tinham um efeito positivo. Mais provavelmente, os 
subsídios foram erradamente designados ou mal conduzidos por empresas, o que impede 
melhores resultados (Silva, 2011). 
Em Portugal, apesar de se terem dado passos muito importantes no sentido da 
internacionalização, verificou-se no início do século XXI que a maioria das empresas se 
encontrava em posição desfavorável no seu posicionamento internacional (Viana e 
Hortinha, 2002). As grandes dificuldades baseavam-se na subcapitalização das empresas, 
ausência de cultura empresarial, recursos limitados e má preparação da generalidade das 
empresas. Até ao dias de hoje, a AIDA e outras instituições de apoio às empresas, 
sobretudo PME (constituem uma grande percentagem do tecido empresarial português), 
têm tentado ajudar este tipo de empresas a superarem tais obstáculos. 
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4. Evidência Empírica 
 
4.1. Modelo Explicativo das Exportações (Revisão da Literatura) 
 
Este trabalho pretende estudar os factores determinantes das exportações, como um dos 
principais modos de entrada nos mercados internacionais. Mas antes serão enunciados 
alguns estudos feitos sobre esta temática que podem ser resumidos na Tabela 4.1. Estes 
estudos servem para suportar a metodologia a aplicar. 
 
Tabela 4.1: Principais Estudos sobre os Determinantes das Exportações 
Autor(es) País Amostra Metodologia Variáveis 
Utilizadas 
Resultados 
Wakelin 
(1998) 
Reino 
Unido 
320 Empresas 
para o 
período de 
1988 a 1992 
Probit e Tobit  Propensão a 
exportar;  
 Probabilidade de 
exportar; 
  Média da 
intensidade do 
capital;   
 Custos unitários 
do trabalho; 
  Remuneração 
média;  
 Número de 
inovações; 
  Número de 
empregados;  
 Inovações por 
sector; 
  I&D por sector; 
 Grandes empresas inovadoras têm 
uma maior probabilidade de exportar; 
 Quantas mais inovações tiverem, 
maior a probabilidade de entrar nos 
mercados de exportação; 
 As pequenas empresas inovadoras 
exportam menos do que as não 
inovadoras; 
 Empresas inovadoras com custos 
unitários de trabalho altos são mais 
propensas à exportação e têm uma 
maior tendência para a exportação; 
 Os salários médios mais elevados têm 
um impacto positivo sobre o 
comportamento das exportações para 
ambas as empresas inovadoras ou não; 
 
Girma et. 
al (2002) 
Reino 
Unido 
8992 
Empresas 
Probit  Tamanho da 
empresa,  
 Capital humano,  
 Produtividade,  
 Propriedade,  
  Exportação 
passada; 
 A probabilidade de exportar aumenta 
com a produtividade, mas diminui 
com o capital humano;  
 A produtividade e a propriedade 
também influenciam positivamente as 
exportações; 
 As empresas mais experientes nos 
mercados internacionais são mais 
prováveis de continuar a exportar;  
Salomon e 
Shaver 
(2005) 
Espanha 3058 
Empresas 
para o 
período de 
1990 a 1997 
Painel Two-
stage Least 
Squares com 
Efeitos Fixos 
 Vendas 
domésticas,  
 Vendas para 
exportação,  
 I&D,  
 Publicidade, 
 PIB doméstico,  
 PIB estrangeiro  
 Taxa de câmbio. 
 As despesas em I&D, o PIB 
estrangeiro e a depreciação da peseta 
levam a um aumento das vendas para 
exportação;  
 Para as empresas nacionais espanholas 
as vendas para exportação e as 
domésticas são complementos;  
 Para empresas estrangeiras, estas duas 
variáveis são substitutas; 
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Fernandez 
e Nieto 
(2005) 
Espanha 6000 
Empresas 
familiares 
para o 
período de 
1991 a 1999. 
Probit  Propensão a 
exportar,  
 Intensidade de 
exportação,  
 Propriedade 
familiar, 
  Segunda 
geração, 
  Alianças,  
 Dimensão da 
empresa  
 Sector da 
empresa. 
 O tamanho das empresas está 
positivamente relacionado com a 
probabilidade de exportar; 
 A influência do sector tem um 
impacto positivo na decisão de 
exportar; 
Kimura e 
Kiyota 
(2006) 
Japão 2200 
Empresas 
exportadoras 
e não 
exportadoras 
para o 
período de 
1994 a 2000 
Probit Efeitos 
Aleatórios 
 Exportações, 
  IDE,  
 Produtividade,  
 Tamanho da 
empresa,  
 Despesas em 
I&D,  
 Idade da 
empresa; 
  Propriedade 
estrangeira; 
 A probabilidade das exportações 
aumenta com o tamanho da empresa, 
intensidade de pesquisa, idade da 
empresa e propriedade estrangeira;  
 A maioria das empresas que fazem 
IDE são exportadoras, enquanto as 
exportadoras nem sempre fazem IDE;  
 A maioria das empresas produtivas 
são aquelas que fazem IDE e 
exportam;  
 As que têm uma produtividade 
razoável exportam ou fazem IDE;  
 As empresas menos produtivas não 
exportam nem investem no exterior; 
Niringye 
et. al 
(2010) 
África 
Oriental 
(Quénia, 
Tanzânia e 
Uganda) 
466 empresas 
industriais 
exportadoras 
e não-
exportadoras. 
Probit  Propriedade 
estrangeira,  
 Tamanho da 
empresa,  
 Idade da 
empresa,  
 Capital,  
 Intensidade do 
capital humano  
  Localização. 
 O capital, a propriedade estrangeira, o 
nível de educação dos gestores e 
trabalhadores na Uganda, o capital, a 
formação dos trabalhadores e a 
proporção de trabalhadores não 
qualificados no Quénia, o tamanho da 
empresa e a propriedade estrangeira 
na Tanzânia, influenciam 
positivamente a participação na 
exportação; 
Lima e 
Faustino 
(2010) 
Portugal 97 Maiores 
Empresas 
exportadoras 
para Espanha 
para o 
período de 
2004 a 2008 
Painel – 
Efeitos 
Aleatórios 
 Valor 
acrescentado 
bruto, 
  Número de 
trabalhadores,  
 Resultado 
Líquido,  
 Capital Próprio, 
  Remunerações,  
 Despesas em 
I&D  
 Dimensão da 
empresa. 
 Um aumento percentual no Valor 
Acrescentado Bruto, no Número de 
Trabalhadores, no Resultado Liquido 
e no Capital Próprio, leva a um 
aumento das exportações em termos 
Percentuais;  
 A dimensão das empresas também 
apresenta um efeito positivo nas 
exportações;  
 As despesas em I&D e as 
remunerações não são significativas; 
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Srinivasan 
e Archana 
(2011) 
Índia 800 empresas 
operacionais, 
de mão-de-
obra 
intensiva, 
para o 
período de 
1995 a 2006 
Logit, Probit 
e Tobit 
 Propriedade 
estrangeira; 
 Tamanho da 
empresa;  
 Despesas em 
I&D; 
 Salários; 
 Produtividade do 
trabalho; 
  Custos de venda,  
 Intensidade de 
energia;  
 Intensidade de 
capital;  
 Rentabilidade; 
  Intensidade de 
importação; 
 A propriedade estrangeira, o custo de 
venda, o sunk cost, a produtividade do 
trabalho, a rentabilidade, a actividades 
em I&D, o tamanho da empresa e a 
intensidade de importação têm um 
efeito positivo nas exportações;  
 A intensidade das remunerações, a 
intensidade da energia e a intensidade 
do capital apresentam um efeito 
negativo nas exportações; 
Gomes e 
Faustino 
(2011) 
Portugal 200 PME‟s e 
30 grandes 
empresas 
exportadoras 
para o 
período de 
2004 a 2008 
Painel – 
Efeitos Fixos 
e Aleatórios 
 Exportações em 
relação às 
vendas;  
 Idade da 
empresa, 
  Produtividade;  
 Capital próprio;  
 Resultado 
líquido;  
 Despesas em 
I&D;  
 Propriedade 
estrangeira; 
 Existe um efeito positivo do aumento 
da produtividade e da despesa em I&D 
(tanto nas PME´s como nas grandes 
empresas) nas exportações  
 As PME´s estrangeiras exportam mais 
que as PME´s nacionais. 
Serra et. al 
(2011) 
Portugal e 
Reino 
Unido 
167 empresas 
portuguesas e 
165 empresas 
do Reino 
Unido do 
sector têxtil e 
vestuário com 
mais de 20 
trabalhadores 
e menos de 
250 
trabalhadores. 
ANOVA, 
regressão 
múltipla 
 Propensão a 
exportar; 
  Tamanho da 
empresa; 
  Vantagem 
competitiva; 
  Idade da 
empresa; 
  Nível de 
educação;  
 Línguas faladas 
pelo gestor;  
 Propensão a 
tomar riscos; 
 Percepção dos 
custos e 
benefícios; 
 No caso das empresas portuguesas, o 
tamanho da empresa e o nível de 
educação dos gestores são a chave 
determinante para a propensão a 
exportar; 
 Para o Reino Unido a idade e a 
percepção dos custos são os factores 
determinantes;  
 Portugal é mais focado nas 
exportações; 
 O Reino Unido apresenta uma melhor 
política para a internacionalização.  
 
Ao contrário da maioria dos estudos, Love e Mansury (2009) estudaram os determinantes 
das exportações nos serviços prestados às empresas. Estes autores concluíram que as 
empresas com maior produtividade e de maior dimensão apresentam uma maior 
probabilidade de se tornarem exportadoras, encontrando uma ligação positiva entre 
produtividade e exportação e a crescente exposição aos mercados internacionais. No 
entanto, os exportadores de maior dimensão e com maior produtividade não apresentam 
uma intensidade de exportação maior do que os outros exportadores. Loof (2010) concluiu 
que as empresas do sector dos serviços se tornam exportadoras pelas mesmas razões das 
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empresas industriais. Além disso, elas são uma auto-selecção de empresas de maior 
dimensão, mais produtivas e de capital próprio elevado, com mais mão-de-obra 
qualificada, de maior intensidade de capital físico e reforçam as ligações a grupos 
multinacionais. No entanto, o prémio de produtividade de exportação é maior para as 
empresas de serviços do que para os industriais. 
Morgan et. al (2004) (citado em Love e Mansury, 2009) concluíram no seu estudo que os 
recursos, as capacidades e a estratégia competitiva da empresa exportadora é crucial para o 
sucesso das exportações, e enfatizam o papel da dimensão, do capital físico e humano, da 
inovação e da diferenciação do serviço. 
Os estudos feitos anteriormente afirmam que as empresas que concretizam inovações 
tecnológicas, que investem em investigação e desenvolvimento (I&D) e que 
adicionalmente sejam empresas exportadoras, têm melhores níveis de desempenho em 
termos económicos do que as empresas com iguais características que não inovam, nem 
exportam (Lima e Faustino, 2010). Para além disso, as empresas exportadoras tendem a ter 
níveis superiores de produtividade, têm acesso a mercados de maior dimensão e, em 
equilíbrio, têm níveis relativamente elevados de acumulação de capital, emprego e 
produção. As empresas exportadoras enfrentam um custo relativamente elevado de entrada 
inicial no mercado externo, sendo por isso necessários altos níveis de produtividade para se 
poderem introduzir em novos mercados (Aw, et. al, 2000; Bernard et. al, 2003). 
Todos os estudos que foram mencionados até agora centram-se ao nível da empresa. 
Samad et. al (2009) estudaram as determinantes das exportações de painéis de fibra de 
densidade média (MDF) para 28 países de 1996 a 2005. Ao usar a estimação em painel, os 
autores concluem que o preço das exportações deste tipo de produtos têm um impacto 
negativo nas exportações e a taxa de câmbio um impacto positivo. Isto sugere que a 
depreciação da moeda doméstica implica um aumento das exportações dos MDF. A média 
do PIB global não tem um efeito significativo nas exportações de MDF.  
 
 
 
 
 
 
87 
 
4.2. Dados e Metodologia 
 
Variáveis a utilizar e sinais esperados 
 
Os dados que irão ser utilizados neste estudo foram fornecidos pela Coface, constituindo 
inicialmente uma amostra de 237 empresas dos Distrito de Aveiro que exportaram para 
países da CPLP para o período de 2006 a 2009. No entanto, esta amostra continha excesso 
de missing values, pelo que retirando estes casos foi reduzida a 150 empresas.  
Um dos objectivos da AIDA consiste na aposta dos mercados onde a língua portuguesa 
prevalece (proximidade linguística), daí o interesse em estudar as empresas do Distrito de 
Aveiro que exportam para estes países e os factores determinantes das suas vendas para o 
exterior. Para além disso, estes países têm aumentado a preponderância da sua importância 
como parceiros comerciais, como já foi dito anteriormente. 
As variáveis consideradas para o estudo foram: os valores em euros de Exportação, de 
Valor Acrescentado Bruto (VAB), de Resultado Líquido, de Capital Próprio, de 
Remunerações Totais Pagas, de Volume de Negócios, de Despesas em I&D e Número de 
Trabalhadores.  
As Exportações serão, assim, a variável dependente, ou seja, aquela que se pretende 
explicar. A Produtividade (quociente entre VAB e número de trabalhadores), o Resultado 
Líquido, o Capital Próprio, as Remunerações, o I&D e a Dimensão (ser uma empresa de 
grande dimensão ou não) serão as variáveis explicativas que vão explicar o seu 
comportamento nas exportações. De acordo com a literatura, os sinais esperados entre a 
variável dependente e cada uma das variáveis independentes são os seguintes: 
 
Produtividade: é o quociente entre o Valor Acrescentado Bruto e o Número de 
Trabalhadores (VAB/L), em que o VAB é igual ao valor bruto da produção menos o valor 
dos consumos intermédios. Com o aumento da produtividade reduzem-se os custos 
unitários de produção. Logo é de esperar que com a redução dos custos unitários a empresa 
aumente a sua competitividade e as suas exportações. As empresas apenas sobrevivem no 
mercado externo se elas produzirem a um baixo custo ou produzirem produtos de alta 
qualidade. Assim o sinal teoricamente esperado é positivo (Girma et. al, 2002; Kimura e 
Kiyota, 2006; Loof, 2010; Srinivasan e Archana, 2011; Gomes e Faustino, 2011).  
88 
 
 
Resultado Líquido: um aumento dos resultados líquidos levará ao aumento do auto-
financiamento, reunindo as condições para aumentar a sua produção, nomeadamente para o 
mercado externo. Para além disso, a empresa ao ter resultados líquidos positivos terá mais 
meios financeiros próprios para investir em marketing e politicas comerciais, junto de 
potencias clientes estrangeiros, apostando nomeadamente na promoção e publicidade, cujo 
objectivo será obter maior nível do volume de vendas para o mercado externo (Lima e 
Faustino, 2010; Gomes e Faustino, 2011). Altos ganhos fazem com que as empresas 
encarem a competitividade mais facilmente (Srinivasan e Archana, 2011). Assim sendo, o 
sinal esperado é positivo. 
 
Capital Próprio: O capital próprio corresponde ao património líquido da empresa e é 
composto pelas seguintes rubricas com tradução contabilística: capital social, reservas, 
prestações suplementares e resultados transitados Os capitais próprios podem ser 
considerados como uma possível forma de financiamento das actividades de investimento 
e exploração das empresas. Estes traduzem a “saúde financeira” da empresa, ou seja, níveis 
elevados de capitais próprios dão maior segurança e capacidade à empresa para investir na 
exploração de mercados externos, são apenas possíveis alternativas para a empresa obter 
um aumento na sua produção (Loof, 2010; Lima e Faustino, 2010; Gomes e Faustino, 
2011). O sinal esperado é, também, positivo. 
 
Remunerações Totais Pagas: nesta rubrica existem diversos estudos acerca do seu sinal 
esperado. Para Lima e Faustino (2010) e Srinivasan e Archana (2011), o sinal esperado 
será negativo, pois quanto maior o nível de remunerações dos trabalhadores mais cara se 
torna a mão-de-obra, e por sua vez menos competitiva. As remunerações mais elevadas 
irão repercutir-se num provável aumento de preço dos bens produzidos ou serviços 
prestados, e assumindo que os bens são perfeitamente substituíveis, verificar-se-á uma 
redução das vendas e respectivas exportações. No entanto, Srinivasan e Archana (2011) 
consideram no seu estudo empresas indianas que são intensivas em mão-de-obra. Por outro 
lado, Wakelin (1998) afirma que um alto salário médio pode indicar que uma empresa 
tenha um elevado grau de capital humano acumulado, o que implica que o coeficiente seja 
positivo. Há aqui uma considerável evidência da importância das competências na 
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performance da exportação em países desenvolvidos. Girma et. al (2002) também definem 
os salários em termos de capital humano relevante nos factores determinantes das 
exportações. Srinivasan e Archana (2011) citam o estudo de Bernard et. al (2007) ao 
afirmarem que as exportações são mais frequentes em sectores skill-intensive do que em 
sectores labour-intensive.  
 
Despesas em I&D: os gastos em I&D incluem as despesas para melhorar a tecnologia de 
produção existente, marketing, despesas para melhorar a qualidade das vendas e serviços, e 
no desenvolvimento de novos produtos. Assim, estas despesas reflectem os investimentos 
para reduzir custos através da melhoria do processo de produção e de desenvolver e lançar 
produtos novos e melhorados (Aw et, al, 2007; Srinivasan e Archana, 2011). O sinal 
teoricamente esperado será positivo pois quanto mais a empresa investe em I&D mais 
inovadores e competitivos se tornam os seus produtos/serviços, por essa via terá uma 
vantagem competitiva face aos concorrentes, com um efeito positivo sobre as suas 
exportações (Wakelin, 1998; Lima e Faustino 2010).  
 
Dimensão da Empresa: o sinal esperado será positivo. A dimensão da empresa terá um 
efeito positivo nas exportações, pois pelo facto de se tratar de uma grande empresa, a 
mesma tem mais recursos para entrar no mercado externo (Wakelin, 1998; Serra et.al, 
2011). Segundo Srinivasan e Archana (2011), as empresas de maior dimensão apresentam 
economias de escala, tendo custos médios e marginais mais baixos que aumenta a 
probabilidade de exportar. Niringiye et. al (2010) verificaram que  nos três países da África 
Oriental (ou seja Uganda, Tanzânia e Quénia) as grandes empresas têm maior 
probabilidade de exportar (em percentagem das vendas) em relação às pequenas empresas. 
Esta variável será uma dummy, cujo valor 1 indica se a empresa tem mais de 250 
trabalhadores ou volume de negócios superior a 50 milhões de euros e assume valor 0, caso 
tenha menos de 250 trabalhadores ou menos de 50 milhões de euros em volume de 
negócios. 
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Especificação do Modelo Econométrico 
 
Neste estudo, a metodologia econométrica escolhida foi a de Dados em Painel. Na verdade, 
os Dados em Painel é uma técnica de análise cada vez mais utilizada, com várias vantagens 
sobre os convencionais modelos cross section e time series. Os dados em painel dotam a 
regressão com uma dimensão espacial e temporal e, portanto, segue as mesmas unidades 
seccionais (países, estados, empresas e famílias) durante um período de tempo específico. 
Além disso, dá um grande número de observações, aumentando o número de  graus de 
liberdade e, consequentemente, permite melhorar a eficiência das estimativas 
econométricas, levando a que haja menos colinearidade entre as variáveis (Gujarati, 2004; 
Fonseca et. al, 2009). 
Os métodos de estimação para esta metodologia referem-se aos casos em que N>1 e T>1. 
Quando N=1 e T for grande, então será o caso de uma sucessão cronológica. De igual 
modo, quando T=1 e N for grande, será indicada dados cross section (Johnston e Dinardo, 
2001). Deste modo, é pertinente aplicar painel ao estudo que se pretende fazer neste 
trabalho. Para além disso, se cada unidade de cross section tiver o mesmo número de 
observações de séries temporais, então tem-se um painel equilibrado (Gujarati, 2004), o 
que acontece com os dados a serem utilizados neste estudo, pois para cada empresa tem-se 
4 observações de séries temporais. 
Após a definição do tema que se pretende estudar, e da escolha das variáveis em endógenas 
e exógenas, a equação do modelo geral a aplicar pode-se sintetizar da seguinte forma: 
 
Log(Xit) = β0 + β1Log(VAB/Lit) + β2Log(CPit) + β3 Log(Remunit) + β4RL/Vit + β5I&D/Vit 
+ β6Dimit  + Uit             (1) 
 
Em que Uit = ηi + εit ,  E (εit) = 0 e Var (εit) = σ
2 
 
Onde X corresponde ao volume de exportações, VAB/ L à produtividade, CP ao Capital 
Próprio, Remun às remunerações, RL/V ao resultado líquido em relação ao volume de 
negócios, I&D/V às despesas em I&D em relação ao volume de negócios e Dim 
corresponde à dimensão da empresa (se é ou não uma grande empresa). Para além disso, i 
corresponde à unidade cross-section que são as empresas da amostra, e t aos anos. Optou-
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se pelo modelo logarítmico uma vez que, os coeficientes das variáveis explicativas 
permitem obter directamente as respectivas elasticidades. Os valores do Resultado Líquido 
e das despesas em I&D apresentavam-se não positivos para algumas empresas, sobretudo 
os valores nulos de I&D, pelo que não foi possível logaritmizar estas variáveis, optando-se 
pela sua divisão pelo volume de negócios das empresas. 
Na especificação do modelo econométrico, geralmente o termo Uit sintetiza um conjunto 
de efeitos que não estão explicitamente considerados como variáveis explicativas. Quando 
se tem dados em painel considera-se que é mais adequado dividir este termo residual 
aleatório nas duas componentes acima consideradas: ηi e εit. 
Para a estimação em painel, existem três métodos: OLS (Ordinary Least Squares) ou 
Pooled, e por efeitos individuais que são os efeitos fixos e os efeitos aleatórios. No 
primeiro caso, a estimação é trivial, em que os pressupostos correspondem ao modelo 
linear clássico, obtendo-se, assim, estimadores eficientes. Porém, assume-se que os 
estimadores são iid (independentes e identicamente distribuídos) ignorando, deste modo, a 
estrutura de painel de dados. Ao contrário dos efeitos individuais, o painel OLS não têm 
em conta a heterogeneidade individual (Johnston e Dinardo, 2001). 
Segundo Greene (2003), uma vantagem fundamental nos dados em painel consiste 
precisamente em permitir flexibilidade em modelizar diferenças no comportamento dos 
indivíduos. Por hipótese ηi, é invariante para cada indivíduo ao longo do tempo, mas difere 
de indivíduo para indivíduo, sendo neste caso de empresa para empresa. Uma grande parte 
das aplicações empíricas envolve um dos seguintes pressupostos acerca do efeito do 
indivíduo: 1) o modelo de efeitos aleatórios em que ηi não está correlacionado com as 
variáveis explicativas, e 2) o modelo de efeitos fixos em que ηi está correlacionado com as 
variáveis explicativas. Consoante se considerem que estes efeitos são traduzidos por um 
conjunto de constantes desconhecidas, ou por um conjunto de variáveis aleatórias assim 
temos o modelo de efeitos fixos ou o modelo de efeitos aleatórios. No primeiro modelo, o 
intercept pode diferir entre indivíduos para levar em conta o facto de que cada unidade 
individual ou de cross section pode ter algumas características especiais. Para levar em 
conta os diferentes intercepts, pode-se recorrer a variáveis dummy. Uma desvantagem 
deste modelo é que o mesmo consome um grande número de graus de liberdade quando o 
número de unidades de cross section (N) é muito grande, já que se tem que incluir N 
variáveis dummy. De acordo com Greene (2003), este modelo pode também ser 
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denominado de LSDV - Least Squares Dummy Variable Model, cujo objectivo consiste na 
estimação dos parâmetros de um modelo por meio da especificação de um mínimo de 
condições de momentos, não necessitando da especificação completa das distribuições das 
variáveis aleatórias a utilizar no modelo. Por outro lado, no modelo de efeitos aleatórios 
pressupõe-se que o intercept de uma unidade individual é uma extracção aleatória de uma 
população muito maior com um valor médio constante. O intercept individual é, então, 
expresso como o desvio do seu valor médio constante. A vantagem deste modelo em 
relação ao anterior, consiste no facto de poupar em termos de graus de liberdade, já que 
não são necessários estimar N intercepts individuais. Neste caso, só é necessário estimar o 
valor médio do intercept e a sua variância e a estimação é feita por GLS, ou seja, mínimos 
quadrados generalizados (Gujarati, 2004). 
A questão agora é a de saber se na prática os efeitos individuais não estão ou estão 
correlacionados com os regressores. Se no primeiro caso os efeitos são aleatórios; no 
segundo caso estes são fixos (Jonhston e Dinardo, 2001; Greene, 2003). Para ver qual dos 
dois modelos é o melhor, Hausman desenvolveu um teste em 1978, cuja hipótese nula 
subjacente ao teste é que o estimador de efeitos aleatórios é o mais correcto (Jonston e 
Dinardo, 2001) e que os estimadores do modelo de efeitos fixos e do modelo de efeitos 
aleatórios não diferem substancialmente (Gujarati, 2004). O teste estatístico formulado por 
este autor tem uma distribuição χ2 assimptótica. Se a hipótese nula (H0) for rejeitada, a 
conclusão é que o modelo de efeitos aleatórios não é adequado e que é preferível empregar 
o modelo de efeitos fixos (Gujarati, 2004; Griffiths et. al, 2008).  
Para além deste teste, é importante salientar o teste à redundância dos efeitos fixos, que 
tem uma distribuição F, cuja hipótese nula consiste no facto de os feitos fixos das empresas 
ou indivíduos serem todos iguais, podendo-se usar o estimador OLS ou pooled. Caso se 
rejeite H0 então o estimador de efeitos fixos é o mais apropriado (Griffiths et. al, 2008; 
Lima e Faustino, 2010). 
Após a abordagem de dados em painel para modelos estáticos, de seguida pretende-se fazer 
a inclusão da variável dependente desfasada como regressor atribuindo ao modelo de dados 
em painel um carácter dinâmico e é necessário cuidado quanto ao método de estimação, 
em virtude da correlação entre o termo desfasado e os erros da equação, correlação esta 
que gera parâmetros inconsistentes quando estimados por OLS. Um modelo dinâmico pode 
ser expresso por (Sonaglio et. al,2010):  
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Yit = γYit-1 +β1Xit +β2Xit-1 + Uit         (2) 
 
em que em (2): Xit representa o conjunto de variáveis explicativas; e Xit-1 representa os 
valores desfasados das variáveis explicativas, ressaltando que a inclusão destas não implica 
problemas de correlação com o termo de erro no período t; Yit-1 é o termo desfasado da 
variável dependente que apresenta correlação por construção com o termo de erro no 
período corrente.  
Assim a equação (1) passa agora a ser descrita da seguinte maneira: 
 
Log(Xit) = β1Log(Xit-1) β2Log(VAB/Lit-1) + β3Log(CPit-1) + β4Log(Remunit-1) + β5RL/Vit-1 
+ β6I&D/Vit-1 + β7D3  + Uit ,          (3) 
 
em que D3 é a nova variável incluída no modelo (3), sendo ela uma dummy temporal 
correspondente ao ano de 2008. Para além desta dummy, foram também incluídas D1, D2 e 
D4 que correspondem ao ano 2006, 2007 e 2009 respectivamente. No entanto estas 
variáveis revelaram-se não significativas pelo que apenas só se incluiu a dummy referente 
ao ano 2008.  
O parâmetro γ da equação (2) necessita de instrumentos para ser estimado correctamente e, 
desse modo, a estimação consistente dos modelos dinâmicos pode ser obtida por variáveis 
instrumentais (IV) ou pelo Método dos Momentos Generalizados (GMM). A abordagem 
proposta por Arellano e Bond (1991) consiste em utilizar GMM, em que, a partir de (2), é 
possível chegar a: 
 
Yit =γ∆Yit-1 + β1∆Xit + β2∆Xit-1 + Uit - Uit-1,       (4) 
 
sendo que, nessa equação (3), o efeito fixo é eliminado. Os autores sugerem um 
procedimento em dois estágios para estimar a equação (4), sendo o primeiro estágio dado 
por: β = (∆X′ZANZ′∆X)
-1∆X′ZANZ′∆Y, em que Z é uma matriz comum conjunto de 
instrumentos para os quais se assumem instrumentos estritamente exógenos ou 
predeterminados. O segundo estágio consiste em obter uma estimativa utilizando a matriz 
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de variância e co-variâncias (V) construída a partir dos resíduos do primeiro estágio, assim 
tem-se: β = (∆X′ZV-1Z′∆X)-1∆X′ZV-1Z′∆Y (Sonaglio et. al,2010).  
O objectivo do GMM será o de encontrar um estimador consistente com um mínimo de 
restrições sobre os momentos (Marques, 2000). A validade das condições de momentos 
pode ser testada através de um teste convencional de sobre-identificação, recorrendo à 
estatística J (que corresponde à estatística de Sargan) com distribuição χ2(p – k) em que k é 
o número de coeficientes estimados e p corresponde ao rank de instrumentos (Greene, 
2003). A hipótese nula subjacente é de que todas as condições sejam simultaneamente 
válidas. Nos casos em que os parâmetros do modelo estão sobre-identificados pelas 
condições de momentos pode, então, recorrer-se ao método GMM para se obter 
estimadores genericamente consistentes. Para além disso, Marques (2000) afirma que esta 
estimação tem interesse quando se está a estimar modelos dinâmicos com amostras em 
painel com uma dimensão temporal pequena. Isto porque, com um grande número de 
observações ao longo do tempo para um número comparativamente pequeno de indivíduos 
(ou unidades seccionais), os estimadores within (ou estimador dos efeitos fixos) são 
consistentes, mesmo que não completamente eficientes. Este autor refere ainda que no caso 
de Arellano e Bond (1991), entre outros, a quantidade de condições de momentos 
disponíveis aumenta quadraticamente em T, o que torna o peso computacional do GMM, 
para um T elevado, demasiado oneroso. 
 
4.3. Discussão dos Resultados 
 
Resultados obtidos pelo modelo estático 
 
Relativamente ao modelo de painel estático, irão ser comparados os resultados dos 
estimadores OLS, de Efeitos Fixos e de Efeitos Aleatórios, escolhendo qual o modelo que 
se adequa melhor, que numa primeira fase será o modelo de feitos aleatórios. Neste caso, 
considera-se por hipótese que todas as variáveis explicativas são exógenas. Ou seja, 
assume-se que todas as variáveis explicativas são independentes do termo residual 
aleatório, εit, para todo o i e t. O software utilizado foi o Eviews 6.0. 
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Antes de se proceder à estimação e à análise dos resultados obtidos, serão apresentadas 
duas tabelas: a Tabela 4.2 apresenta a estatística descritiva das variáveis e a Tabela 4.3 
correlações entre todas as variáveis para o modelo geral constituído pelas 150 empresas. 
De acordo com a Tabela 4.2, a média do logaritmo das exportações, da produtividade, do 
capital próprio e das remunerações assume valores entre 10 e 14. No caso do resultado 
líquido e da dimensão da empresa, os valores médios apresentam-se muito baixos. Uma 
justificação para isto é que a dimensão é uma variável dummy e os resultados líquidos das 
empresas da amostra considerada apresentam valores negativos para algumas empresas. Os 
valores dos desvios-padrão são relativamente baixos, o que significa que não existe uma 
grande dispersão de valores. 
 
Para o caso da amostra com 150 empresas 
 
Tabela 4.2: Estatística Descritiva para a Amostra de 150 Empresas 
Variáveis Média Desvio-
Padrão 
Mínimo Máximo Mediana Assimetria Curtose 
Log(X) 13,514 2,241 2,944 18,321 13,823 -0,667 3,701 
Log(VAB/L) 10,226 0,609 4,073 12,067 10,231 -2,175 23,777 
Log(CP) 14,133 1,636 6,797 17,884 14,186 -0,628 4,212 
Log(Remun) 13,085 1,237 8,902 16,666 13,023 -0,005 2,998 
RL/V 0,045 0,066 0,002 0,622 0,021 3,759 24,583 
Dim 0,063 0,244 0,000 1,000 0,000 3,585 13,857 
 
Relativamente ao coeficiente de Assimetria, que traduz a medida de assimetria da 
distribuição, verifica-se que as variáveis Log(X), Log(VAB/L), Log(CP) e Log(Remun) 
têm um coeficiente de assimetria inferior a zero, o que significa que a distribuição é 
assimétrica à direita, ou seja, a Média<Mediana<Moda. No caso das variáveis RL/V e 
Dim, o coeficiente de assimetria é superior a zero, sendo por isso uma distribuição 
assimétrica à esquerda (Média>Mediana>Moda).  
No que se refere à Curtose, todas as variáveis têm um coeficiente superior a zero o que 
significa que a sua distribuição é leptocúrtica, ou seja, é mais “afunilada” e concentrada do 
que a distribuição normal, sendo por isso mais fácil obter valores que se afastam da média. 
96 
 
 
Tabela 4.3: Matriz de Correlações para 150 Empresas 
Variáveis Log(X) Log(VAB/L) Log(CP) Log(Remun) RL/V Dim 
Log(X) 1,000      
Log(VAB/L) 0,323 1,000     
Log(CP) 0,575 0,468 1,000    
Log(Remun) 0,613 0,294 0,811 1,000   
RL/V 0,097 -0,047 0,11 0,222 1,000  
Dim 0,364 0,145 0,389 0,463 0,070 1,000 
 
Através da matriz de correlações (Tabela 4.3) é possível verificar que existe um baixo grau 
de correlação entre as variáveis, o que não permite considerar muito significativos os 
efeitos de multicolinearidade. No entanto para o caso das remunerações e capital próprio 
existe um valor alto de 0,811. 
Após a estimação feita (Tabela 4.4), pode-se verificar que nos três modelos as variáveis 
significativas são o Log(VAB/L), Log(CP) e Log(Remun), sendo todas elas significativas a 
1%. Aqui não existem grandes problemas de autocorrelação (pelos valores razoáveis da 
estatística Durbin-Watson) nem de heteroscedasticidade (como se pode ver no gráfico dos 
resíduos que se encontra no Anexo 1). 
Com o teste da F (Teste à redundância dos efeitos fixos), testa-se a hipótese nula (H0) dos 
efeitos fixos serem iguais para todas as empresas. Dada a estatística de teste, Fobs=21,049 e 
o respectivo p-value=0,0000, rejeita-se claramente H0, logo não será adequado utilizar o 
estimador OLS, pelo que existe relevância dos efeitos individuais. O teste de Hausman, 
que testa a hipótese Efeitos Aleatórios versus Efeitos Fixos (ou seja do estimador de efeitos 
aleatórios ser o estimador apropriado) apresenta um p-value=0,8074, o que leva claramente 
à não rejeição da hipótese nula. Desta forma, a análise dos coeficientes será feita de acordo 
com os resultados obtidos pelo estimador dos efeitos aleatórios (Modelo 3). 
No que diz respeito à qualidade de ajustamento, o modelo escolhido apresenta um R
2
 
ajustado de 21,5%. Apesar de este valor ser um pouco pequeno, é habitual o estimador de 
feitos aleatórios apresentar R
2
 mais baixos (Lima e Faustino, 2010), sendo que a questão 
mais importante aqui é a significância das variáveis que já foram referidas acima. 
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Tabela 4.4: Resultados da Estimação para 150 Empresas 
Variável Dependente: Log(X) 
Variáveis 
Independentes 
Modelo 1: 
Painel OLS 
Modelo 2: 
Efeitos Fixos 
Modelo 3: 
Efeitos Aleatórios 
Log(VAB/L) 0,288*** 
(2,951) 
0,338*** 
(3,586) 
0,342*** 
(3,819) 
Log(CP) 0,298*** 
(3,294) 
0,279*** 
(3,204) 
0,268*** 
(3,579) 
Log(Remun) 0,747*** 
(4,419) 
0,641*** 
(3,477) 
0,701*** 
(5,918) 
RL/V 0,418 
(0,665) 
0,917 
(1,288) 
0,784 
(1,149) 
Dim 0,354 
(0,979) 
0,249 
(0,613) 
0,468 
(1,365) 
Constante -3,420 
(-1,521) 
-2,340 
(-0,953) 
-2,99** 
(-2,099) 
AR(1) 0,856*** 
(40,544) 
- - 
R
2 
Ajustado 0,876 0,902 0,215 
Durbin-Watson 2,143 1,801 1,358 
Teste à 
Redundância dos 
Efeitos Fixos 
Teste F(149,445)=21,049; P-value=0,000 - 
Teste de Hausman - Chisq=2,292; P-value=0,8074 
Valores da estatística t estão entre parênteses; *** - Representa um nível de significância de 1%, ** - representa um nível 
de significância de 5% e * - representa um nível de significância de 10%. 
 
Tanto no modelo escolhido como nos outros modelos, a produtividade, o capital próprio e 
as remunerações totais pagas apresentam um impacto positivo nas exportações, resultados 
esses que vão ao encontro da literatura (Wakelin, 1998; Girma et. al, 2002; Kimura e 
Kiyota, 2006; Niringye et. al; 2010; Lima e Faustino, 2010; Srinavasan e Archana, 2011; 
Gomes e Faustino, 2011). O sinal positivo das remunerações pode indicar que quanto mais 
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capital humano maior será a quantidade a exportar (Wakelin, 1998; Girma et. al, 2002). O 
resultado líquido e a dimensão da empresa têm um impacto positivo nas exportações, 
embora não sejam significativos neste modelo. Na verdade, a variável dimensão não se 
apresenta significativa, uma vez que a amostra é constituída por poucas empresas de 
grande dimensão. No entanto, a inclusão desta variável deveu-se à sua grande importância 
teórica, uma vez que as grandes empresas possuem mais recursos para se tornarem mais 
competitivas no mercado externo (Wakelin, 1998; Fernandez e Nieto, 2005; Kimura e 
Kiyota, 2006; Niringye et. al, 2010; Lima e Faustino, 2010; Loof, 2010; Srinivasan e 
Archana, 2011; Serra et. al, 2011). 
Assim sendo, os resultados da estimação revelam que um aumento de 1% da produtividade 
tem um impacto positivo nas exportações de 0,342%; a variação de 1% nos capitais 
próprios tem um impacto positivo nas exportações de 0,268%. Por fim, um aumento de 1% 
nas remunerações tem um impacto positivo no valor das exportações em cerca de 0,701%. 
De seguida, foi feita uma nova estimação sem a variável remunerações surgindo assim 
diferenças em relação ao caso anterior (Tabela 4.5). 
Neste caso, pode-se verificar que nos modelos de efeitos individuais, o RL/V já é 
significativo, enquanto no modelo de efeitos gerais esta variável continua a não ser 
significativa, tal como nos casos anteriores. Apesar do valor da correlação entre RL/V e 
Log(Remun) não ser muito elevada (0,222), pode haver na mesma alguma influência das 
remunerações na significância do resultado líquido para o caso dos modelos de efeitos 
individuais.  
Com o teste à redundância dos efeitos fixos apresentando um Fobs=22,521 e o respectivo p-
value=0,0000, rejeita-se claramente H0, logo não será adequado utilizar o estimador OLS, 
pelo que existe relevância dos efeitos individuais fixos. O teste de Hausman apresenta um 
p-value=0,0263, o que leva agora à rejeição da hipótese nula. Desta forma, o modelo mais 
apropriado é o modelo de efeitos fixos (Modelo 2 da Tabela 4.5).  
O R
2 
ajustado no modelo escolhido já apresenta um valor bastante mais elevado, sendo 
agora de 89,9%. Em relação às variáveis, o resultado líquido é significativo como já foi 
referido anteriormente e apresenta um sinal positivo, que também vai ao encontro dos 
resultados obtidos na literatura (Lima e Faustino, 2010; Gomes e Faustino, 2011; 
Srinivasan e Archana, 2011). A produtividade e o capital próprio mantém-se significativos 
e com um impacto positivo nas exportações tal como nos casos anteriores. 
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Tabela 4.5: Resultados da Estimação sem a Variável Remunerações 
Variável Dependente: Log(X) 
Variáveis 
Independentes 
Modelo 1: 
Painel OLS 
Modelo 2: 
Efeitos Fixos 
Modelo 3: 
Efeitos Aleatórios 
Log(VAB/L) 0,335*** 
(3,371) 
0,366*** 
(3,856) 
0,342*** 
(3,766) 
Log(CP) 0,394*** 
(4,319) 
0,346*** 
(4,007) 
0,513*** 
(8,068) 
RL/V 0,614 
(0,967) 
1,221* 
(1,707) 
1,616** 
(2,388) 
Dim 0,432 
(1,174) 
0,305 
(0,740) 
0,859** 
(2,506) 
Constante 4,726*** 
(3,172) 
4,805*** 
(3,538) 
2,646** 
(2,414) 
AR(1) 0,883*** 
(44,264) 
- - 
R
2 
Ajustado 0,871 0,899 0,166 
Durbin-Watson 2,137 1,783 1,342 
Teste à 
Redundância dos 
Efeitos Fixos 
Teste F(149,446)=22,521; P-value=0,000 - 
Teste de Hausman - Chisq=11,022; P-value=0,0263 
Valores da estatística t estão entre parênteses; *** - Representa um nível de significância de 1%, ** - representa um nível 
de significância de 5% e * - representa um nível de significância de 10%. 
 
Portanto, um aumento de 1% da produtividade tem um impacto positivo nas exportações 
de 0,366%; a variação de 1% nos capitais próprios tem um impacto positivo nas 
exportações de 0,346%. Por fim, um aumento de 1% nos resultados líquidos tem um 
impacto positivo no valor das exportações em cerca de 1,221%. 
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Para o caso da amostra com 100 empresas 
 
No caso anterior, a amostra era constituída por 150 empresas, na qual não foi incluída a 
variável das despesas em I&D uma vez que devido ao excesso de missing values, esta 
variável apenas se encontra disponível para as 100 primeiras empresas da amostra. Deste 
modo também será feito uma análise com esta amostra para o estudo do comportamento da 
variável que é considerada por muitos autores como uma proxy da inovação (ver Wakelin, 
1998). 
As conclusões para a descrição da estatística descritiva para as 100 empresas são 
praticamente iguais à análise feita para o caso das 150 empresas (Tabela 4.6). 
No caso da variável I&D/V, a média e o desvio padrão são muito próximos de zero devido 
ao facto de muitas empresas da amostra não investirem em I&D. O coeficiente de 
assimetria é superior a zero, sendo por isso uma distribuição assimétrica à esquerda 
(Média>Mediana>Moda). No que se refere à curtose, uma medida que caracteriza o 
achatamento da curva da função de distribuição é leptocúrtica, ou seja, bastante 
“afunilada”e concentrada. 
 
Tabela 4.6: Estatística Descritiva para a Amostra de 100 Empresas 
Variáveis Média Desvio-
Padrão 
Mínimo Máximo Mediana Assimetria Curtose 
Log(X) 13,662 2,274 6,753 18,321 14,069 -0,593 2,969 
Log(VAB/L) 10,184 0,639 4,073 11,812 10,195 -2,902 27,536 
Log(CP) 14,222 1,737 6,797 17,884 14,393 -0,560 3,649 
Log(Remun) 13,216 1,336 8,902 16,666 13,175 -0,167 2,794 
RL/V 0,052 0,073 0,000 0,622 0,022 3,358 20,233 
I&D/V 0,005 0,016 0,000 0,179 0,000 6,274 52,969 
Dim 0,087 0,282 0,000 1,000 0,000 2,919 9,524 
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Tabela 4.7: Matriz das Correlações para a Amostra de 100 Empresas 
Variáveis Log(X) Log(VAB/L) Log(CP) Log(Remun) RL/V I&D/V Dim 
Log(X) 1,000       
Log(VAB/L) 0,369 1,000      
Log(CP) 0,648 0,513 1,000     
Log(Remun) 0,679 0,376 0,837 1,000    
RL/V 0,089 -0,040 0,114 0,216 1,000   
I&D/V 0,051 -0,116 -0,048 -0,043 -0,017 1,000  
Dim 0,398 0,164 0,426 0,507 0,062 0,001 1,000 
 
Tal como para o caso das 150 empresas, também não existe correlações muito elevadas 
entre as variáveis, excepto o caso das remunerações com o capital próprio (Tabela 4.7). 
Também para o caso das 100 empresas (Tabela 4.8), pode-se verificar que nos três 
modelos as variáveis significativas são o Log(VAB/L), Log(CP) e Log(Remun), sendo 
todas elas significativas a 1%, excepto a produtividade que é apenas significativa a 5% no 
primeiro modelo. A variável I&D/V é significativa a 5% apenas no primeiro modelo.  
Com o teste à redundância dos efeitos fixos apresentando um Fobs=28,441 e o respectivo p-
value=0,0000, rejeita-se claramente H0, logo não será adequado utilizar o estimador OLS, 
pelo que existe relevância dos efeitos individuais. O teste de Hausman apresenta um p-
value=0,8043, o que leva claramente à não rejeição da hipótese nula. Desta forma, a 
análise dos coeficientes será feita de acordo com os resultados obtidos pelo estimador dos 
efeitos aleatórios (Modelo 3 da Tabela 4.8). 
O R
2
 ajustado aumentou ligeiramente em relação ao caso anterior, pelo facto de ser 
incluído a variável das despesas em I&D. Esta apresenta um sinal positivo, mas não é 
significativa no modelo escolhido. Na verdade, a amostra inclui empresas que investem 
pouco em I&D. A sua inclusão no modelo deveu-se, também, à sua importância teórica. 
Quanto mais inovadores forem os produtos ou serviços de uma empresa, maior será a 
vantagem competitiva face aos concorrentes (Wakelin, 1998; Salomon e Shaver, 2005; 
Lima e Faustino, 2010; Gomes e Faustino 2011; Srinivasan e Archana, 2011). 
Assim para a amostra de 100 empresas, os resultados da estimação são semelhantes ao 
caso anterior. 
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Tabela 4.8: Resultados da Estimação para a Amostra de 100 Empresas 
Variável Dependente: Log(X) 
Variáveis 
Independentes 
Modelo 1: 
Painel OLS 
Modelo 2: 
Efeitos Fixos 
Modelo 3: 
Efeitos Aleatórios 
Log(VAB/L) 0,209** 
(2,264) 
0,260*** 
(3,073) 
0,258*** 
(3,140) 
Log(CP) 0,291*** 
(3,009) 
0,257*** 
(2,949) 
0,269*** 
(3,521) 
Log(Remun) 0,753*** 
(3,856) 
0,706*** 
(4,022) 
0,767*** 
(6,374) 
RL/V 0,340 
(0,586) 
0,183 
(0,284) 
0,137 
(0,219) 
I&D/V 6,329** 
(2,350) 
3,449 
(1,165) 
4,378 
(1,529) 
Dim 0,166 
(0,476) 
0,051 
(0,133) 
0,219 
(0,661) 
Constante -3,045 
(-1,087) 
-2,005 
(-0,821) 
-2,966** 
(-2,020) 
AR(1) 0,931*** 
(38,241) 
- - 
R
2 
Ajustado 0,915 0,936 0,272 
Durbin-Watson 2,310 1,855 1,398 
Teste à 
Redundância dos 
Efeitos Fixos 
Teste F(99,294)=28,441; P-value=0,000 - 
Teste de Hausman - Chisq=3,037; P-value=0,8043 
Valores da estatística t estão entre parênteses; *** - Representa um nível de significância de 1%, ** - representa um nível 
de significância de 5% e * - representa um nível de significância de 10%. 
 
Portanto, um aumento de 1% da produtividade tem um impacto positivo nas exportações 
de 0,258%; a variação de 1% nos capitais próprios tem um impacto positivo nas 
exportações de 0,269%. Por fim, um aumento de 1% nas remunerações tem um impacto 
positivo no valor das exportações em cerca de 0,767%. 
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Finalmente, para o caso das 100 empresas também foi retirada a variável das 
remunerações, mas não houve qualquer alteração da significância das variáveis. 
 
Resultados obtidos pelo Painel Dinâmico 
 
Após a análise feita com o painel estático e com efeitos individuais, será feita agora uma 
análise dinâmica com dados em painel através de uma estimação GMM pelas diferenças, 
cujos resultados se encontram na Tabela 4.9. Neste caso apenas foi apresentada a 
estimação para a amostra das 150 empresas, uma vez que o único objectivo para apresentar 
a amostra de 100 empresas foi pela variável das despesas em I&D. Como esta não é 
significativa na amostra (pois a maioria das empresas apresenta valor zero nesta variável), 
não foi considerado relevante apresentar outra estimação para um conjunto constituído por 
menos empresas. 
O modelo escolhido foi o (3), pois constitui um maior número de variáveis significativas. 
Foi feita a inclusão das variáveis instrumentais uma a uma e à medida que se foi 
aumentando a quantidade destas variáveis mais regressores se tornaram significativos. Ao 
utilizar o método GMM proposto por Arellando e Bond (1991), é apropriado utilizar a 
variável dependente desfasada dois períodos e as variáveis desfasadas como instrumentos 
para a equação das primeiras diferenças. Foi utilizada a variável dependente desfasada dois 
períodos mas não se revelou estatisticamente significativa, pelo que só foi desfasada um 
período (e uma vez que só há quatro anos disponíveis). 
Neste modelo, apenas as variáveis Log(X)t-1, Log(CP)t-1 e D3 se revelaram estatisticamente 
significativas a 5%. A variável D3 que consiste numa dummy temporal referente ao ano de 
2008, contribui para explicar as diferenciações em relação aos outros anos nas exportações. 
Assim, 0,119% significa o acréscimo médio na elasticidade das exportações no ano 2008 
face a todos outros anos da amostra. No ano 2008 decorreu a crise internacional que se 
repercutiu em 2009, ano em que a maioria das empresas da amostra considerada diminuiu 
o seu volume de exportações (AICEP, 2010), ao contrário dos anos anteriores. Isto vem 
comprovar a análise feita ao Gráfico 3.1. 
No que diz respeito às outras duas variáveis significativas, o logaritmo das exportações do 
ano anterior tem um impacto positivo no logaritmo das exportações do ano t, ou seja, 
houve um acréscimo de 0,715% na elasticidade das exportações do ano anterior para o ano 
104 
 
t. Na verdade, Girma et. al. (2002) afirmam que as empresas que exportaram em anos 
anteriores possuem uma maior probabilidade de continuarem a exportar.  
 
Tabela 4.9: Resultados Obtidos pela Estimação GMM 
 (1) (2) (3) 
Log(X)t-1 1,054 
(0,381) 
0,822** 
(2,182) 
0,715** 
(2,505) 
Log(VAB/L)t-1 -0,088 
(0,421) 
-0,126 
(-0,354) 
-0,026 
(-0,090) 
Log(CP)t-1 -5,764 
(-0,195) 
-1,559 
(-1,422) 
-1,548** 
(-1,985) 
Log(Remun)t-1 - -0,136 
(-0,401) 
-0,0448 
(-0147) 
RL/Vt-1 - - -2,116 
(-1,129) 
D3 0,099 
(1,139) 
0,119* 
(1,820) 
0,119** 
(2,029) 
Estatística J 1,418 (0,997) 3,029 
(Pvalue = 0,981) 
7,601 
(Pvalue=0,575) 
Rank de 
Instrumentos 
7,000 11,000 15,000 
Matriz de 
Instrumentos 
Log(VAB/L)t-1 
∆Log(X)t-2 
∆Log(VAB/L)t-2 
 
Log(VAB/L)t-1 
Log(Remun)t-1 
∆Log(X)t-2 
∆Log(VAB/L)t-2 
∆Log(Remun)t-2 
 
Log(VAB/L)t-1 
Log(Remun)t-1 
RL/Vt-1 
∆Log(X)t-2 
∆Log(VAB/L)t-2 
∆Log(Remun)t-2 
∆RL/Vt-2 
Valores da estatística t estão entre parênteses; *** - Representa um nível de significância de 1%, ** - representa um nível 
de significância de 5% e * - representa um nível de significância de 10%. 
 
Para o caso do logaritmo do capital próprio há uma relação negativa, ou seja, houve um 
decréscimo de 1,548% do anterior para o ano t. Deste modo, o capital próprio do ano 
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anterior influencia negativamente as exportações do ano t. Este resultado apesar de 
significativo não apresenta suporte teórico, uma vez que a literatura que usa capital próprio 
como determinante das exportações detém escassez de uso de modelos dinâmicos. Isto 
também pode querer dizer que houve uma alteração da estrutura de capital das empresas, 
aumentando ao seu endividamento e diminuindo o capital próprio, ou seja, as empresas 
endividaram-se para exportarem no ano seguinte. De acordo com a Teoria do Pecking 
Order
3
 proposta por Myres (1984) e Myers e Majluf (1984), as empresas menos lucrativas 
endividam-se mais, uma vez que não têm capacidade de autofinanciamento e recorrem a 
empréstimos (Myers e Allen, 2007). 
Além da análise dos coeficientes estimados, importa também analisar a estatística J que 
testa a hipótese nula de sobre-identificação das restrições. Como o rank de instrumentos de 
15 é maior do que o número de coeficientes estimados que são 6, então pode-se usar o teste 
de Sargan. Sendo o p-value de 0,575 então significa que os instrumentos são válidos e que 
os resultados obtidos são consistentes. 
 
                                                          
3
 A Teoria Pecking Order afirma que as empresas têm uma hierarquia de preferências na escolha das fontes 
de financiamento, apresentando relutância em emitir novas acções, e dão preferência ao autofinanciamento. 
(Myers e Allen, 2007) 
106 
 
  
107 
 
5. Conclusão 
 
O estágio curricular realizado na Associação Industrial do Distrito de Aveiro (AIDA), 
permitiu obter um melhor conhecimento sobre as necessidades de internacionalização das 
empresas do Distrito de Aveiro, desde a procura de novos mercados a apoios para a entrada 
nesses mesmos mercados. Sendo a região de Aveiro constituída por um vasto tecido 
empresarial, é importante que as suas empresas se expandam internacionalmente de modo 
a ter outras alternativas para além do mercado interno, e desta forma poder vir a deter 
grandes vantagens competitivas referindo-se desde o lucro ao crescimento da empresa. A 
internacionalização é cada vez mais uma aposta para as empresas portuguesas sobretudo 
baseada nas exportações e no IDE, sendo estas duas as formas mais estudadas na literatura 
sobre internacionalização, e nas quais a AIDA apoia.  
Portugal é um país mais focado nas exportações, constituído essencialmente por PME, 
sendo a teoria dos estágios e das redes as teorias que melhor explicam a 
internacionalização do tecido empresarial português. 
As vendas para o mercado externo têm vindo a aumentar, sobretudo na última década, 
cujos principais parceiros comerciais são a U.E., com destaque para a Espanha, e também 
os países de língua portuguesa com a notoriedade da Angola e do Brasil.  
A CPLP têm sido o grupo de países onde as exportações portuguesas têm crescido nos 
últimos anos, nos quais existe proximidade linguística e cultural e, nos quais a AIDA têm 
vindo a apostar como mercados de grande potencial para as empresas da região de Aveiro.  
Com base nestes factos, tornou-se relevante fazer um estudo sobre os factores 
determinantes das exportações das empresas do Distrito de Aveiro para os países da CPLP. 
Para levar a cabo esta análise, foi usada a metodologia de dados em painel, inicialmente 
estático, para 150 empresas e para 100 empresas, do qual se concluiu que a produtividade, 
os capitais próprios e as remunerações totais pagas têm um impacto positivo nas 
exportações, resultados estes que vão ao encontro da literatura. O resultado líquido 
mostrou-se positivamente significativo num modelo sem a variável remunerações, cuja 
correlação positiva entre estas duas variáveis não é muito elevada, mas que mesmo assim 
influencia a significância do resultado líquido. No que diz respeito à dimensão da empresa 
e às despesas em I&D, estas variáveis revelaram-se não significativas. De facto, as 
empresas da região de Aveiro que exportam para países da CPLP são na sua maioria PME, 
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investem pouco em I&D e o seu volume de exportações total não é muito elevado, o que 
leva a concluir que as empresas encontram-se nas fases inicias do processo de 
internacionalização, segundo a teoria dos estágios. 
Numa fase seguinte aplicou-se um painel dinâmico, estimado por GMM, do qual se 
obtiveram os seguintes resultados: exportações do ano anterior têm um impacto positivo 
nas exportações do ano t, assim como há um acréscimo das exportações referentes ao ano 
2008 em comparação com os outros anos da amostra. Na verdade, este resultado foi 
confirmado com o Gráfico 3.1 que revelou que as exportações portuguesas aumentaram até 
2008, e a partir daí houve um decréscimo influenciado pela crise internacional. O capital 
próprio apresentou-se com sinal negativo, resultado este que pode indicar o facto de as 
empresas endividarem-se para exportarem no ano seguinte. As empresas da amostra 
estudada são pouco lucrativas, recorrendo mais ao endividamento e menos ao 
autofinanciamento, tendo em conta a teoria do Pecking Order. Na verdade, grande parte 
das empresas da amostra apresenta valores de resultado líquido não muito elevados, e 
algumas até mesmo com valores negativos. No entanto, a investigação feita sobre o capital 
próprio como factor determinante das exportações, foi baseada em modelos estáticos. 
Este estudo permite à AIDA ter um melhor conhecimento sobre os factores que levam as 
empresas do Distrito de Aveiro a venderem os seus produtos e serviços para os mercados 
externos, com destaque para as empresas que vendem para os países onde a proximidade 
cultural e linguística é relevante. 
Em termos de limitações, o estudo feito carece de mais variáveis explicativas e sobretudo 
de uma amostra maior no que diz respeito à dimensão temporal. Na verdade, não foi 
possível fornecerem um maior número de anos e o uso de apenas quatro anos pode estar a 
condicionar os resultados obtidos tanto no modelo estático, como no dinâmico, tornando-se 
uma das maiores limitações deste trabalho. Para uma análise dinâmica para além de ser 
necessário uma maior série temporal, é também fundamental um maior aprofundamento 
desta metodologia em trabalhos futuros. Outra limitação reside no facto de ser ter usado o 
software Eviews que se encontra limitado pela metodologia de Dados em Painel, pelo que 
em trabalhos futuros deve ser usado outro software mais completo. Por fim, a amostra 
fornecida para este trabalho apenas contém empresas que exportam, pelo que seria 
interessante obter uma amostra com as que exportam e as que não exportam, e deste modo, 
poder comparar os dois tipos de empresas.  
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